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TEMA 01

Formas procedimentais Comuns e Especiais.

Procedimento Ordinário dos Crimes Apenados com reclusão. Instauração. Desenvolvimento dos atos próprios. Decisão. Peculiaridades.

Procedimento sumário dos crimes apenados com detenção. Instauração. Desenvolvimento dos atos próprios. Decisão. Peculiaridades.

Procedimentos por infrações conexas.

PROCESSO E PROCEDIMENTO



Então diante da necessidade de se criar um poder para regular as condutas humanas, pois caso contrário, qualquer agrupamento humano seria caótico, é que surgiu o Estado, com seus elementos: povo, território e governo.



Então para solucionar os litígios (aplicar a vontade da lei), o Estado passou a administrar a Justiça, dando a cada um o que é seu, visando manter a ordem no meio social e visando restaurar a ordem jurídica violada.



Mas de que maneira o Estado procede à composição da lide? De que maneira o Estado consegue dirimir o conflito de interesses? R: por meio de processo

PROCESSO – deriva do pro-cedere – avançar, ir para a frente. Para que o juiz possa solucionar o litígio, fazendo atuar a vontade concreta da lei e, assim, dando a cada um o que é seu, praticam-se, perante ele, numerosos atos: pedido do autor, resposta do réu, produção de provas, etc. Esse conjunto de atos processuais que se sucedem, coordenadamente, com a finalidade de resolver, jurisdicionalmente o litígio, denomina-se processo. PROCEDIMENTO – é o iter, a concatenação, a coordenação dos atos processuais; é a seqüência que estes devem guardar e obedecer; é o ordenamento dos atos.

PROCEDIMENTO: 

1)- Comum:



a)- ordinário – arts. 394/405 e 498/502



b)- sumário – arts. 531 e seguintes (sumaríssimo – JEC).

2)- Especial – Júri, crimes falimentares, funcionais, contra propriedade imaterial, eleitorais, contra honra, etc.

ORDINÁRIO:




· denúncia ou queixa, com rol de no máximo 8 testemunhas

· recebimento;

· citação;

· interrogatório, art. 185/196

· Defesa Prévia, com rol máximo de 8 testemunhas

· Oitiva das test. de acusação, prazo de 40 dias para réu solto e 20 dias para réu preso 

· Oitiva das test. de defesa 

· Diligências, art. 499, prazo de 24h

· Alegações finais, prazo de 3 dias, art. 500

· Sentença, 10 dias, prorrogáveis por mais 10.

Na lei 10.409/02

· Denúncia (05 test.)

· Citação – art. 38, para Defesa Prévia;

· Manifestação do MP em 05 dias;

· Interrogatório (30 dias se solto, 05 dias se preso);

· Recebimento da denúncia;

· AIJ – novo interrogatório.

SUMÁRIO – contravenções e crimes punidos com detenção; se estes tiverem pena inferior a 2 anos, aplicar-se-á o procedimento do JECRIM.

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO NOS CRIMES APENADOS COM RECLUSÃO – arts. 394/405 e 498/502

DENÚNCIA (art. 41) – “classificação do crime”

ART. 383.  Então, se o juiz não está preso à  capitulação jurídica, por que o MP deve capitular?



R: é balisadora no aspecto da competência; serve para indicar o procedimento; demarca o limite temporal para prescrição da pena em abstrato; cabimento ou não de liberdade provisória, cabimento ou não de sursis, de transação.

Se houver equívoco na classificação dada pelo MP? O juiz só pode aplicar a emendatio na sentença.



Weber Martins – o juiz poderia alterar a capitulação ao receber a denúncia (o juiz é garantidor dos direitos fundamentais) garantia fundamental de liberdade.



Diz ele: se a narrativa está equivocada, ruim, rejeita-se a denúncia; Se a narrativa está bem feita e a classificação equivocada, recebe a denúncia alterando a capitulação.



Jurisp. – O juiz em ambos os casos rejeita a denúncia por falha na classificação.



É necessário que o despacho de recebimento da denúncia seja fundamentado?



R: Paulo Rangel sustenta que o art. 93, IX da CR prevê  que é garantia para todos os cidadãos que todas as decisões sejam fundamentadas, sob pena de nulidade.



Diz que a praxe de se receber a denúncia sem fundamentação não encontra amparo na CR, pois todas as decisões devem ser motivadas.



No recebimento o juiz deve analisar os pressupostos processuais, bem como as condições da ação, inclusive a justa causa, pois ausentes a denúncia deve ser rejeitada como garantia do cidadão de não ser processado temerariamente. É o garantismo penal em nome da dignidade da pessoa humana, impedindo que o cidadão seja processado sem que tenham conhecimento das razões que autorizam a persecução penal.



Capez sustenta que o recebimento da denúncia ou queixa implica escolha judicial entre aceitação e a recusa da acusação, tendo, por essa razão, conteúdo decisório, devendo ser fundamentado. Mas mesmo assim o juiz deverá limitar-se a analisar a existência de indícios ou não suficientes do fato e de sua  autoria, sem analisar o mérito.



A Jurisp., no entanto, ressalvado os casos de crimes falimentares, onde há exigência expressa – art. 109, p. 2º dec 7661/45, tem-se entendido que a decisão que recebe a denúncia não tem carga decisória e, portanto, não precisa ser fundamentada, até pq isso implicaria uma antecipação indevida do exame do mérito. Então são os fundamentos: ausência de carga decisória; e evitar a indevida incursão antecipada no mérito. 



O MP inicia a ação penal, e o juiz ao receber profere um despacho liminar positivo, designando a data para o interrogatório, para em seguida a defesa oferecer a Defesa Prévia. (falar da lei 10.409)



Se o réu for citado pessoalmente e não comparecer – revelia – art. 367.



No caso do réu citado por edital que não comparece nem constitui advogado para sua defesa, aplica-se a regra do art. 366.

INTERROGATÓRIO DO ACUSADO – ARTS 185/196

· É considerado tanto um meio de prova qto um meio de defesa; é um ato personalíssimo.

· É uma autodefesa pois é o pp acusado que se defende da imputação.

· Não é imprescindível já que o réu pode ser processado a revelia.

· O que é necessário é a sua citação para comparecer em juízo.

ART. 187

P.2º, I – busca-se a confissão do acusado, que poderá não só confessar a intergralidade da acusação, como alegar alguma excludente de ilicitude.

II – os fatos podem ser verdadeiros, não obstante o réu não ser o autor ou, os fatos não existem. Se os fatos existem, porém o acusado não é o seu autor é pq provavelmente não estava naquele lugar, naquele dia, naquela hora.

III – o réu pode alegar que encontrava-se em lugar distinto de onde foi praticada a infração.

VII – quem tem que provar os fatos é o MP, já que o interrogatório de trata de autodefesa, não cabe ao réu a elucidação dos fatos.

OBS – O art 194 foi revogado já que não existe mais a figura do curador no proc penal ao menor (18/21 anos).

ART 196 – poderá haver novo interrogatório – direito de ampla defesa. Deverá fazer na presença de todas as partes, sob pena de nulidade. Poderá a defesa nesse caso impetrar HC para anular o processo.

Então concluindo, o interrogatório é a autodefesa. É o 1º momento que o réu tem no rito comum ordinário de se manifestar refutando os fatos descritos na denúncia; é necessário à instrução criminal, face a verdade real e o princ da ampla defesa, porém dispensável se o réu citado pessoalmente não comparecer. A citação é indispensável.

DEFESA PRÉVIA – ART 395 CPP



O principal para o acusado é arrolar testemunhas e requerer diligências que entender cabíveis, sob pena de preclusão temporal.



Não deve a defesa esmiuçar a tese defensiva; não é indispensável; a intimação da defesa para apresenta-las é indispensável sob pena de nulidade por cerceamento de defesa. O pzo é de 3 dias contados em dobro por força do art. 89, I c/c 128, I da LC 80/94, contados na forma do art 798, p. 1º CPP.

OITIVA DA TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO – ART. 396 CPP

(8 testemunhas)

RÉU PRESO – o pzo é de 20 dias (art. 401), sob pena de haver constrangimento ilegal, passível de HC (648, II).



Em nome do contraditório e da ampla defesa, as test de acusação devem ser ouvidas primeiro.

OITIVA DAS TESTEMUNHAS DE DEFESA – ART. 396 CPP

(8 TESTEMUNHAS)

DILIGÊNCIAS – ART. 499 CPP



As partes poder requerer novas diligências ou reiterar as requeridas na defesa prévia. Primeiro o MP depois a defesa. Se inverter haverá nulidade processual pó violação do contraditório

ALEGAÇÕES FINAIS – ART. 500 CPP.



São prescindíveis, pois se não forem oferecidas no momento oportuno ficará extinta o direito de faze-lo fora do pzo do art. 500. É indispensável a notificação das pertes para se manifestarem. Se não ofertarem, ocorrerá a preclusão temporal.

SENTENÇA – ART. 502 C/C 381 CPP

PROCEDIMENTO SUMÁRIO (CRIMES APENADOS COM DETENÇÃO (crimes cuja pena máxima seja superior a 2 anos, se inferior, aplicar-se-á o procedimento sumaríssimo – L. 9.099/95)

Não sendo possível a aplicação da lei 9.099: art. 539, 538, 540

1)- oferecimento da denúncia ou queixa, com rol máximo de 5 testemunhas

2)- recebimento pelo juiz;

3)- citação do réu para interrogatório;

4)- interrogatório;

5)- defesa prévia – 5 testemunhas – 539, p. 1º, pzo de 3 dias

6)- OTA – 5 TEST

7)- saneamento com diligências indispensáveis;


O juiz designará a data da AIJ, para um dos oito dias seguintes, e determinará a notificação das testemunhas de defesa que serão ouvidas na audiência designada.

8)- Audiência de instrução, debates e julgamento:

a)- OTD – nos termos do art. 538

b)- debates orais (alegações finais), que podem ser substituídos por memoriais.

c)- Sentença na hora ou em cinco dias.

Crimes apenados com detenção. Cuja pena máxima não exceder 2 anos – art. 2º, l. 10.259/01, exceto o art. 306 c/c 291 do CTB, 

· lavratura de termo circunstanciado;

· art. 69 JEC

· composição de danos

· transação penal

· 74, p. ú – 2 sentenças – uma de composição civil e uma de extinção da punibilidade

· falar que a transação não gera reincidência, não vai p/ FAC, não constitui tit. Exec no cível.

Sujeitam-se a procedimento especial:

· os crimes contra honra – 519/523;

· os crimes contra propriedade imaterial – 524/530;

· abuso de autoridade – l. 4898/65;

· Júri – 123/124 CP – 394/497 CPP;

· Crimes contra economia popular – l. 1521/51;

· Crimes de imprensa – l. 5250/67;

· Crimes falimentares – 503/512;

· Crimes de resp. do func publ. Juiz singular – 513/518;

· Tóxicos – l. 6368/76;

· Crimes nas licitações  - l. 8666/93;

· Eleitorais - 

TEMA 02

Procedimento por crime da competência do júri.

Característica. Instrução criminal. Força atrativa. Decisões intermediárias possíveis. Pronúncia. Natureza jurídica. Princípio da congruência. Pronúncia e crimes conexos. Pronúncia e qualificadoras. Impronúncia. Natureza jurídica. Requisitos. Impronúncia em crimes conexos. Despronúncia. Desclassificação (própria e imprópria). Desclassificação e crimes conexos. (questões controvertidas decorrentes da desclassificação operada pelo Conselho de Jurados. Absolvição sumária. Natureza jurídica. Fundamento. Requisitos. Absolvição sumária e crimes conexos. Condição de eficácia da decisão de absolvição sumária.

Art. 5º, XXXVIII, CR

Art 74, p. 1º, do CPP

ART. 78, I, CPP

A finalidade do Júri é ampliar o direito de defesa dos réus, garantindo que os acusados sejam julgados pelos seus pares.

Princípios informadores:

1- plenitude de defesa – defesa técnica e autodefesa

2- sigilo nas votações – vigora o sistema da íntima convicção

3- soberania dos veredictos – impossibilidade de modificar o mérito das decisões. Princípio que se torna relativo frente às circunstâncias previstas no art. 593, III e na Revisão criminal.



Ver art. 439

Soberania dos veredictos – uma vez anulada a decisão pelo mérito, o processo é devolvido para novo julgamento. (593, III, “d”)



O rito do Júri é escalonado. Existem 2 fases. A 1ª se inicia com o oferecimento da denúncia e termina com a decisão de pronúncia; a 2ª se inicia com o libelo e termina com o julgamento pelo júri.



A instrução criminal segue o procedimento comum aos crimes apenados com reclusão.

São os crimes: 74, p. 1º CPP, consumados ou tentados. O procedimento será o mesmo, independentemente de serem apenados com detenção ou reclusão.



O júri é competente para julgar todos os crimes a ele conexos.

1ª FASE: Juízo de admissibilidade (Iudicium accusationis)

· D – I – DP – PA – PD – AF - PRONÚNCIA 

2ª FASE: Juízo de mérito (Iudicium causae)

· Libelo – contrariedade – Sessão Plenária
Sessão Plenária: Interrogatório, relatório, PA, PD, debates orais, decisum dos jurados.

Ver art. 407.



Com o encerramento da 1ª fase, o juiz pode: pronunciar, desclassificar, impronunciar e absolver sumariamente. 

PRONÚNCIA: Art. 408 CPP



É a decisão que reconhece a admissibilidade da acusação, que determinará o julgamento do réu em Plenário do Júri, perante o Conselho de Sentença. O juiz-presidente não tem competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida.



Trata-se de decisão de cunho meramente declaratório, pois que reconhece a necessidade de submeter o réu a julgamento perante o seu juiz natural. Há um mero juízo de prelibação.



Para pronunciar, basta o juiz se convencer da existência do crime e de indícios suficientes de autoria; na dúvida deve pronunciar, pois nessa fase vigora o princípio in dúbio pro societate, ou seja, o juiz apenas verifica se a acusação é viável.



O juiz deve classificar o dispositivo em que o acusado será julgado pelo júri, se homicídio simples ou qualificado. Não poderá porém, fazer qq menção as regras sobre concurso de crimes, causas de aumento, diminuição, agravantes, atenuantes.



No caso de surgirem provas novas, durante a instrução criminal, por ex, se aparece uma prova pericial, até então desconhecida, de que a mãe ao matar o filho, não se encontrava no estado puerperal, desaparecendo, portanto, a elementar do infanticídio, o que deve fazer o juiz?



1ªC – O juiz não poderá pronunciar diretamente o réu por homicídio sem antes dar-lhe a oportunidade de se defender da nova imputação, nos termos do art. 384, p. único, pois caso contrário haveria cerceamento de defesa.



2ªC – Sustenta que o juiz poderá pronunciar diretamente o réu por homicídio (crime mais grave), uma vez que não se trata de decisão condenatória, mas sim interlocutória, e que assim procedendo, não estaria violando a plenitude de defesa. Dizem que o art. 408, p. 4º, admite essa interpretação.



Capez diz que o art. 408, refere-se à emendatio libeli, nas quais não surge prova nova tampouco modificação dos fatos, mas mero equívoco na classificação jurídica..

NATUREZA JURÍDICA:



O rito do Tribunal do Júri é bifásico. A pronúncia é prolatada no curso do processo, no final da primeira fase. O juiz verifica se é admissível ou não a acusação.



A nat jur da pronúncia é de decisão interlocutória, já que o que se encerra não é o processo, mas sim uma fase do procedimento. Não julga o mérito da causa.



O art. 408, p. 1ª, usa impropriamente a palavra sentença; assim como o art 416, fala em coisa julgada – o caso é de preclusão.

Art. 800, I CPP

É necessário materialidade e autoria para que o juiz pronuncie o réu, art. 408.

PRONÚNCIA E CRIMES CONEXOS



Poderá acontecer do juiz, na fase da pronúncia, se deparar com um crime doloso contra a vida e um crime de competência do juiz singular. Nesse caso por força do art. 78, I, do CPP, a compet. Será do Júri.



Ex. homicídio e roubo; 2 acusados: um de homicídio e um por roubo.

PRONÚNCIA E QUALIFICADORAS DO CRIME



O juiz na fase de pronúncia, pode incluir em sua decisão uma qualificadora não contida na denúncia?



R: Se na denúncia não constar a narrativa dessa qualificadora, não poderá o juiz pronunciar incluindo-a, pois se assim o fizer estará promovendo ação penal ex officio, já que a qualificadora é mérito, estará violando a plenitude de defesa, bem como o princ da correlação entre pronúncia e denúncia. Deverá providenciar o aditamento a denúncia, art. 384, p. ú.



Não obstante, existe um acórdão do STF reconhecendo a possibilidade de se incluir a qualificadora na pronúncia – HC 60.597.

EFEITOS DA PRONÚNCIA:

1)- Interrompe a prescrição – art. 117, II CP

ver STJ 191

OBS: Se a pronúncia é anulada em grau de recurso?



R: Uma vez anulada, não há que se falar em causa interruptiva da prescrição.

2)- prisão em decorrência da pronúncia – 



Ao prolatar a decisão de pronúncia, o juiz verifica se estão presentes os motivos que ensejam a preventiva independentemente de ser o réu P e BA. Em caso negativo deixa de decretar a prisão do pronunciado. Em caso positivo, decreta a prisão mesmo sendo o réu P e BA.



Estando o réu preso, o juiz ao prolatar a decisão de pronúncia, verifica se persistem os motivos que autorizam a preventiva, em caso negativo, revoga. Em caso positivo, mesmo sendo P e BA, mantém o réu preso.

STF adotando esse entendimento no HC 74.839/SP

O STF tb já se manifestou seu entendimento qto ao significado da expressão “poderá” do art. 408, p. 2º, entendendo que é faculdade do juiz. Não concordo. – HC 75.077/SP

EX: Manoel foi preso pela prática de homicídio. Pronunciado, foi mantido na prisão por ter maus antecedentes. Pergunta-se: seria possível que Manoel viesse a ser beneficiado pelo disposto no art. 310, p. único?



R: É claro que sim. Maus antec, por si só não impedem a concessão de liberdade provisória, se ausentes os requisitos da preventiva esta poderá ser concedida.



Tourinho sustenta que deve se analisar a necessidade da custódia.



Da mesma forma o juiz pode manter preso o réu P e de BA qdo da sua pronúncia, desde que presentes os motivos que autorizam a preventiva. Assim, se estiver preso em flagrante, verifica-se se estão presentes os req para preventiva, se não, concede lib prov, se presentes decreta a preventiva.



Se o réu estiver preso em flagrante, portador de maus antecedentes, poderá ser beneficiado com a lib prov do art. 310, p. ú, se não existirem razões que autorizam a conversão da sua prisão em flag em preventiva.

(Ver STJ 21)

Paulo, pronunciado há quase 5 anos, ocasião em que tivera sua prisão decretada, nos termos do art 408 e seguintes do CPP, impetra HC fundamentando sua pretensão na questão do constrangimento por excesso de prazo da referida prisão, que perdura até a presente data. Tem razão o impetrante?

IMPRONÚNCIA – ART. 409 CPP

· atipicidade

· inexistência do fato

· não é o autor

Para a doutrina, nesses 3 casos, a decisão a ser proferida é de impronúncia, e que excepcionalmente fará coisa julgada material, e o processo não poderá mais ser reaberto. Ocorre que, na impronúncia não se analisa o mérito, não faz coisa julgada material, e nos 3 casos acima a decisão é de mérito.

Em se tratando de atipicidade, o STF estabeleceu que para os casos de atipicidade, a decisão a ser proferida é de absolvição sumária.



A impronúncia ocorre qdo o juiz julga inadmissível a acusação, entendendo não haver prova da existência do crime e/ou indícios suficientes de autoria.

Ver art. 409, p. ú – essa decisão não faz coisa julgada.

Para que o réu seja novamente processado é necessário a apresentação de novas provas. É condição de procedibilidade, pois sem elas o processo não pode ser reaberto. Trata-se de provas que já existiam e não foram produzidas no momento oportuno ou, de provas que surgiram após o encerramento do proc com a impronúncia.

Paulo Rangel sustenta que se não há indícios de autoria, o réu deve ser absolvido.



Pergunta-se: se surgirem novas provas de que o réu é realmente inocente? De que o autor foi João e não Pedro?



1ªC – Rangel – Revisão criminal, se pode resgatar a dignidade da pessoa humana que foi vítima de um processo penal injusto, poderá desfazer a coisa julgada formal. Embora a rev crim só caiba em sent condenatória, aplica-se por analogia.



2ªC – ação declaratória – art 4º CPC

NATUREZA JURÍDICA DA IMPRONÚNCIA: Decisão interlocutória.

Questão: No caso do réu ser impronunciado, será possível processa-lo pelo mesmo fato delituoso?



R: Sim, desde que haja novas provas, pois tendo nat jur de dec interloc, a impronúncia não transita em julgado. Assim, enqto não extinta a punibilidade, poderá ser reaberto o processo.

IMPRONÚNCIA E CRIMES CONEXOS;



Não pode o juiz impronunciando o réu pelo homicídio, pronunciar, absolver ou condenar pelo roubo, pois, nesse caso,  não tem competência para decidir.



Nesse caso, deve o juiz aguardar o transcurso do pzo para interposição do RSE para remeter o crime de roubo para o juiz singular – 81, P. Ú .



Se o juiz afastar a qualificadora, haverá impronúncia qto a qualificadora e uma pronúncia qto ao homicídio simples – caberá RSE, 581, IV.

Para os casos de atipicidade, o STF entende que é caso de absolvição sumária, já que para ser impronúncia, é no caso de não ter ficado perfeitamente provada a existência do crime na sua materialidade e indícios suficientes de autoria.



O impronunciado poderá ser responsabilizado civilmente.



É cabível o réu recorrer contra decisão de pronúncia, para pleitear a absolvição sumária.

DESPRONÚNCIA – decisão do tribunal que julga procedente recurso da defesa contra decisão de pronúncia; ou qdo o juiz reconsiderar sua decisão de pronúncia em face de recurso interposto pelo réu. É a impronúncia proferida pelo juiz ao exercer o juízo de retratação, ou pelo Tribunal ao dar provimento ao recurso em sentido estrito.
DESCLASSIFICAÇÃO - ART. 410. Somente após o trânsito em julgado da desclassificação, é que remete para o juízo competente.



Ocorre a desclassificação sempre que o juiz entender tratar-se de crime não doloso contra a vida.



Se o Juiz-Presidente desclassifica para uma infração que não é da competência do Júri, deverá remeter os autos para o juiz singular (própria). Ex. desclassificação de tentativa de homicídio para lesão corporal grave.



Para o prof Capez, Rangel, o juiz deve limitar-se a desclassificar o crime, não dizendo para qual delito desclassificou, uma vez que estaria invadindo a esfera de competência do juízo monocrático e proferindo um pré-julgamento dos fatos. E se o fizesse, o juiz singular ficaria adstrito a classificação pois já teria ocorrido a preclusão temporal.



Desclassificando o crime caberá RSE com base no art. 581, II (maj).



(min) – cabe RSE com base no 581, IV, impronúncia, pq o juiz ao desclassificar, estaria reconhecendo a não existência de crime doloso contra a vida.



Se o recurso for provido, ou seja, se o tribunal pronunciar o réu, o presidente não poderá presidir a sessão, pois estará com sua imparcialidade comprometida. Outro magistrado deverá presidir o julgamento.



Rangel sustenta ainda que, se o juiz pronuncia o réu com qualificadoras e este consegue afasta-las em grau de recurso, sendo pronunciado por homicídio simples, esse juiz estará com  sua imparcialidade afetada, pelo que não poderá presidir o julgamento.



Se o juiz desclassifica para um crime da competência do próprio Júri, ele é que julgará o mérito (imprópria). EX desclassificação de homicídio para infanticídio.

NATUREZA JURÍDICA DA DESCLASSIFICAÇÃO: Decisão interlocutória mista não terminativa, pois ao desclassificar o crime, o juiz não encerra o processo, pois este irá continuar perante outro juízo, ou perante o mesmo juízo. 

DESCLASSIFICAÇÃO E CRIMES CONEXOS: 

Se o Juiz-Presidente desclassifica o crime doloso contra a vida para um não doloso contra a vida, deverá se aplicar o art. 81, p. único, e o crime a ele conexo será processado e julgado pelo juiz singular.

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA – ART. 411



É decisão de mérito. O juiz julga improcedente o pedido do MP, em razão de uma excludente de ilicitude ou de culpabilidade.



A decisão de absolvição sumária trata-se de sentença de mérito. Por essa razão, para que não haja ofensa ao princípio da soberania dos veredictos, a absolvição sumária só poderá ser proferida em caráter excepcional, qdo a prova for indiscutível.

OBS – Interessante questão envolvendo recurso de ofício é no caso do art 411 do CPP, pois, estando o réu preso e prolatada a decisão deve o juiz recorrer de ofício, tendo o recurso efeito suspensivo.



Aí pergunta-se: o réu permanece preso até a apreciação pelo Tribunal do recurso necessário? Ou independentemente do resultado, já pode ser posto em liberdade?



Não obstante a lei dizer que o efeito é suspensivo, a prisão não pode subsistir, pois o que não produz efeito de imediato, é a parte da decisão que reconhece a excludente e não qto à parte que reconheceu a desnecessidade da prisão (assim desaparece o fundamento da prisão). A parte da decisão que fica limitada à apreciação pelo Tribunal é a que julga improcedente o pedido do MP e não a que expede alvará de soltura. Se não pensarmos assim, haverá uma iniqüidade – pq qdo o réu estiver preso e for absolvido no juízo singular, a apelação eventualmente interposta pelo MP terá efeito devolutivo e o réu será posto em liberdade (art. 596); por qual razão permanecerá preso qdo for absolvido sumariamente no júri? NÃO HÁ.



Os requisitos para a absolvição sumária são: qdo houver exclusão da ilicitude ou da culpabilidade.

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA E CRIMES CONEXOS:



Nessa sentença o juiz não deve se pronunciar em relação ao crime conexo afeto ao juiz singular, que por força da conexão foi levado ao Júri, pois uma vez absolvido, cessa a competência deste para conhecer e julgar o crime não doloso contra a vida, art. 81, p. único CPP.



Capez entende que se os jurados absolvem sumariamente o acusado é pq reconhecem a competência para julgamento do crime conexo.

OBS – Uma questão é saber se o ofendido habilitado ou não como assistente de acusação pode interpor recurso dessa decisão que o impede de obter um decreto condenatório, e conseqüentemente de obter um título executivo judicial.



Há acórdãos que lhe nega essa possibilidade, entendendo que o rol do art. 271, não prevê essa possibilidade.

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA E EFEITOS CIVIS



Se for absolvido por uma excludente de ilicitude, desaparece a responsabilidade do autor do fato – art. 188 CC/02.



Tratando-se de exclusão da culpabilidade, há que se verificar se houve aplicação do art. 26 do CP, pois nesse caso a responsabilidade recairá para a pessoa responsável pela sua guarda. Deverá ser provada a negligência do responsável.

TEMA 03

Continuação do tema 02.

Libelo e contrariedade. Preparação do plenário. Alistamento, convocação e sorteio dos jurados. Julgamento em plenário. Instalação, desenvolvimento, produção de prova e debates. Dissolução anormal do Conselho de Jurados. Quesitação: regras, fontes e estrutura.

Votação, inclusive nas hipóteses de desclassificação e de infrações conexas.

Sentença: peculiaridades.

Interposição de recurso. 

O Tribunal do Júri é composto por um juiz togado, que o preside e 21 cidadãos, que se sortearão dentre os alistados, 7 dos quais constituirão o Conselho de Sentença em cada sessão de julgamento. (CPP, art. 433). Sete cidadãos de notória idoneidade sorteados na própria sessão de julgamento.



Cabe ao Presidente do Tribunal do Júri organizar a lista geral dos jurados. Normalmente os juízes oficiam às  autoridades locais, associações de classe, sindicatos profissionais e repartições públicas, requisitando indicações desses cidadãos.  Deve ser brasileiro (nato ou naturalizado), deve ter notória idoneidade e ser maior de 18 anos (Tourinho).



Os analfabetos não podem ser jurados, assim como os surdos-mudos. Os simplesmente surdos, desde que tenham aparelho auditivo, poderão sê-lo. Os cegos também estão excluídos.



O serviço do Júri é obrigatório – art. 434 CPP. Desde que o cidadão satisfaça as exigências legais, pode o Juiz Presidente incluí-lo na lista geral. O cidadão não pode recusar-se a exercer tal função. Se este se prender a motivos de convicção religiosa, política ou filosófica, sujeitar-se-á à perda dos direitos políticos, nos termos do artigo 435 CPP e 5º, VIII e 15, IV da CR.



Se o pedido se fundar nas causas do art. 436, p. único, IX, X, XI do CPP, poderá o Juiz deferir o pedido. Caberá recurso ao Presidente do TJ com base no art. 581, XIV c/c 586, p. único. Se o recurso não for provido e o jurado não comparecer caberá multa, art, 443.



Ser jurado constitui serviço público relevante, estabelece presunção de idoneidade, assegura prisão especial até o julgamento definitivo, bem como preferência, em igualdade de condições nas conferências públicas (art. 437).



No dia do sorteio se procede na seguinte ordem: Verificação das cédulas (verifica se a urna contém 21 cédulas); chamada dos jurados; instalação (mínimo 15 jurados, art. 442); ausência (se não comparecem pelo menos 15 jurados, será designada uma nova sessão, art. 442 e 497). 

2ª FASE SO RITO ESCALONADO – JUDICIUM CAUSAE

SESSÃO PLENÁRIA DO TRIBUNAL DO JÚRI

.......Encerrada a decisão de pronúncia, o escrivão dará vista dos autos ao MP, para que em cinco dias apresente o libelo.

1- Libelo crime acusatório. Aqui o MP pode juntar documentos, requerer diligências e arrolar até 5 testemunhas.

2- Contrariedade do Libelo (facultativo) – a defesa tem um prazo de 5 dias para oferecer a contrariedade, juntar documentos e requerer diligências, rol de até 5 testemunhas.

3- Designação de data para julgamento.

4- Desaforamento, pode haver ou não – art. 424

5- Convocação do Júri – depois do sorteio dos 21 jurados que tiverem de servir na sessão

6- Sorteio dos 7 jurados para constituição do Conselho de Sentença.

7- Compromisso

8- Interrogatório do réu – art. 465

9- relatório sucinto do processo feito pelo juiz – art. 466

10- oitivas das testemunhas de acusação – art. 467.

11- oitivas das testemunhas arroladas pela defesa – art. 468

12- debates orais (primeiro MP e depois a Defesa, 2 horas cada um, arts. 471, 472, 474 e 474, p. 2º)

13- pode haver ou não réplica – meia hora. Se houver mais de um réu, por uma hora, art. 473

14- se houver réplica, haverá tréplica para defesa pelo mesmo tempo – art. 473

15- Leitura e explicação dos quesitos. Os jurados respondem por meio de cédulas.

16- lavratura da sentença pelo juiz, art. 492.



O libelo é a peça inaugural da 2ª fase, e consiste em uma exposição escrita e articulada do fato criminoso. É a oportunidade para a acusação arrolar as testemunhas que serão ouvidas em Plenário.

Requisitos do Libelo: art. 447



É composto de introdução, articulado e pedido.

a)- introdução: consta a menção do processo crime, a designação do acusador.



“Por libelo acusatório, a Justiça Pública, por seu Promotor de Justiça, nos autos do pros, move contra o réu fulano o seguinte...”

b)- articulado: fato criminoso e suas circunstâncias, de forma sintética “que provará....que o réu....produzindo os ferimentos...., descritos no laudo de fls...,”

c)- pedido: requer a procedência da ação com o recebimento do libelo.

CARACTERÍSTICAS:

1)- O libelo deve espelhar com fidelidade a sentença de pronúncia;

2)- o libelo não deve referir-se as regras de aplicação de pena, como concurso formal, material,crime continuado, já que essas são matérias de competência do juiz-presidente;

3)- as agravantes podem ser incluídas no articulado;

4)- não pode ter artigo referente ao crime privilegiado, pq não pode mencionar circunstância não contida na pronúncia, e pq se trata de tese da defesa, não podendo o acusador delimitar nessa fase o espectro da sua acusação.

CONTRARIEDADE DO LIBELO:



Trata-se de faculdade da defesa, podendo esta reservar seus argumentos para o plenário. O que causa a nulidade é a falta de intimação para oferecer a contrariedade.

DESAFORAMENTO: é o deslocamento da competência territorial do Júri, para a comarca mais próxima, sempre que houver interesse da ordem pública, dúvida sobre a imparcialidade do Júri ou sobre a segurança do réu, ou qdo passado um ano do recebimento do libelo, o julgamento não tiver sido realizado.

REAFORAMENTO: não é possível o retorno ao foro original, ainda que os motivos tenham cessado, pois operou-se a preclusão qto à impossibilidade do julgamento realizar-se na comarca. Só é possível se no novo foro passaram a existir problemas que no original não existem mais.



Só é possível após o trânsito em julgado da pronúncia do réu.

-Organização do Júri, art. 433, 439 à 441

-Para ser jurado= ser brasileiro nato ou naturalizado, maior de 21 anos, idoneidade, alfabetizado, no gozo dos direitos políticos e residente na comarca.

ART. 434 CPP

-Privilégios= 437 CPP

OBS= arts. 435 e 438 CPP



Se os jurados afirmarem que estão habilitados a julgar a causa, o Juiz passará a ler os quesitos formulados para o julgamento – art. 479.

1º - versará sempre sobre autoria e materialidade – no dia tal... as tantas horas...., fulano disparou....

2º se o homicídio for consumado, esse quesito versará sobre nexo causal.

OBS – se o réo apresentar na sua defesa qualquer fato ou circunstância que, por lei, isente de pena ou exclua o crime, ou desclassifique, o Juiz formulará os quesitos correspondentes imediatamente depois dos relativos ao fato principal.



A ordem não precisará ser esta do artigo 484. Por exemplo: Um homicídio qualificado, onde a legítima defesa é a tese defensiva, o 1º quesito versará sobre tipicidade, autoria e ralação de causalidade; o 2º sobre letalidade, os seguintes sobre legítima defesa e, afastada esta, o quesito sobre a qualificadora, eventuais agravantes e, finalmente, o obrigatório sobre atenuantes.

OBS – 

a)- se dos debates resultar o conhecimento de uma agravante específica não contida no libelo, não poderá ser formulado quesito a respeito

b) a legítima defesa deve ser quesitada de forma desmembrada: 1- houve agressão atual e iminente; 2- a agressão foi injusta; 3- o meio era necessário; 4- o uso do meio foi moderado.



Se os jurados respondem negativamente os quesitos 1 e 2, cai a tese de legítima defesa;

c)- deve –se quesitar o excesso culposo.

Em caso de conexão, se o Conselho de sentença proferir sentença absolutória ou desclassificar para outro que não se inclua na sua competência, continuará o Conselho a apreciar os demais crimes, por força do art. 81 caput CPP.

O art. 492, p. 2º somente terá aplicação, na hipótese prevista ,a última parte do p. 3º, do artigo 74.

TEMA 04

Procedimento na Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais Criminais)

Princípios informadores.

Competência: limite de pena corporal. A lei nº 10.259/2001. Conciliação civil: cabimento. Audiência preliminar. Transação penal. Legitimidade. Oferecimento de denúncia. Inovações introduzidas pela Lei nº 10.259/2001. Questões controvertidas. Procedimento sumaríssimo. Tentativa de transação penal. Resposta do autor do fato. Recebimento da denúncia ou queixa. Audiência de Instrução de Julgamento. Recursos. Questões controvertidas. Descumprimento de transação homologada. Questões controvertidas. Aplicação do Provimento 10 do VII Encontro de Coordenadores de Juizados Especiais Criminais do Brasil.

Procedimento a ser adotado no juízo comum como decorrência do deslocamento de competência (art. 66, parágrafo único, e art. 77, § 2º, da Lei nº 9.099/95). Suspensão condicional do processo: natureza jurídica; sujeito ativo e momento da proposta; aceitação ou recusa e assistência por advogado; prorrogação do prazo. A suspensão condicional do processo e a Lei nº 10.259/01.

Art. 60, L. 9099/95

Art. 98, I, CR


O legislador da Lei 9099/95 adotou 4 medidas despenalizadoras, ou seja, medidas alternativas que procuram evitar a pena de prisão. São elas:

1- composição civil, art. 74, p. único, cujo efeito é a extinção da punibilidade.

2- transação com proposta de aplicação imediata de pena alternativa pelo MP.

3- exigência de representação no caso de lesões leves dolosas ou de lesões culposas, art. 88

4- suspensão condicional do processo nos crimes cuja pena mínima abstrata não exceda um ano.

Competência dos Juizados: art. 2º, p. único da Lei 9099/95

Art. 63 da Lei 9099



Em que pesem posicionamentos em contrário, prevalece hoje o conceito de infrações de menor potencial ofensivo previsto na Lei 10.259/01. Nenhum texto legal ordinário pode, sem justo motivo discriminar situações. Se o crime da mesma natureza é julgado pela Justiça estadual e federal, deve receber o mesmo tratamento jurídico.



A questão da definição de menor potencial ofensivo está atrelado ao máximo da pena. Somando-se as penas máximas ou aplicando a fração máxima, se ultrapassar 2 anos, não será da competência do Jecrim. Aplica-se a Súmula, 243 do STJ.



Deve ser incluída o máximo da pena em abstrato, incluídas as causas de aumento e as qualificadoras, e por outro lado, as causas de aumento e diminuição da pena. Com relação às causas de diminuição da pena, deve ser feita a diminuição mínima em abstrato para se aferir o máximo da pena.

Nesse sentido, Damásio de Jesus: “as causas de aumento de pena devem ser levadas em conta para eventualmente afastar a competência do Juizado Especial Criminal, estejam previstas na parte geral ou especial do CP ou na legislação especial.”



Se houver concurso formal, material ou continuidade delitiva, e o somatório das frações máximas ultrapassar 2 anos, não será da competência do Jecrim.



A competência é territorial, art. 63. Em se tratando de delitos plurilocais, o entendimento majoritário da jurisprudência, é de que será competente o juízo do local da ação ou omissão, teoria da atividade.



Em se tratando de conexão com crimes comuns, a competência será do juízo comum, art. 78 CPP, que é o competente para processar e julgar a infração mais grave.



Acrescente-se que só é possível a fixação de competência dos juizados se o autor do fato for desde o início conhecido, pois caso contrário não poderá nem mesmo ser lavrado o termo circunstanciado, devendo ser instaurado IP.



Questão interessante é a que se refere aos crimes contra honra, pois, prevalecendo essa orientação de que o artigo 61 da Lei 9099/95 foi derrogado pela Lei 10.259/01, não há mais empecilho para o julgamento pelos Juizados das infrações que possuam rito especial previsto para julgamento, logo, mesmo tendo rito especial desafiariam a competência do Jecrim.



Diz Luiz Flávio Gomes:

“Os crimes contra honra, antes da Lei 10.259/01, justamente porque contam com procedimento especial, não se inseriam no âmbito da competência dos Juizados. O quadro jurídico agora é outro. O novo conceito de infração de menor potencial ofensivo não repete a restrição prevista na Lei 9099/95, logo, o procedimento, ainda que especial, já não constitui obstáculo para incidência dos Juizados.



Porém, caso seja exercida pela parte ré a exceção da verdade, se dará a modificação de competência, e o feito deverá ser remetido para o juízo comum, uma vez que passará a ser de complexidade, art. 77, p. 2º, da Lei 9099/95

Art. 62, princípios.

Procedimento Sumaríssimo:

1- denúncia oral

2- citação, art. 66 e ao mesmo tempo é intimado para AIJ – art. 78

3- AIJ: 

a)- art. 79

b)- alegações preliminares (visando o não recebimento da denúncia ou queixa)

c)- oitiva da vítima

d) testemunha de acusação

e)- testemunha de defesa

f) interrogatório

g) alegações finais orais



Na fase preliminar:


A autoridade policial tomando conhecimento da ocorrência, lavrará o termo circunstanciado e o encaminhará, imediatamente, ao juizado, com autor do fato e a vítima.


A instrução preliminar far-se-á com o comparecimento de ambos.


Na audiência preliminar estarão presentes: o representante do MP, o autor do fato e a vítima, e se possível o responsável civil. Os dois últimos devem estar acompanhados de advogado.


Poderá haver composição dos danos civis (art. 74). É um acordo entre as partes. Se aceito, será reduzido por escrito e homologado pelo juiz mediante sentença irrecorrível, que terá eficácia de título a ser executado no juízo cível competente.


O acordo homologado acarreta renúncia ao direito de queixa ou representação.


Não havendo o acordo civil, o MP, se preenchido os requisitos, fará a proposta de transação penal, caso contrário, oferecerá denúncia, art. 76.


Se aceita a transação penal esta não importará em reincidência, mas apenas será registrada, pois o réu não poderá receber o mesmo benefício no prazo de 5 anos.


Não sendo possível a transação ou não sendo esta aceita, segue o procedimento sumaríssimo com a denúncia oral.


A denúncia é reduzida a termo, e é designada uma data para AIJ. Nesse momento, o autor do fato receberá uma cópia da denúncia e já estará citado para comparecer à AIJ.


Deverá trazer suas testemunhas em audiência (5)


Antes do recebimento da denúncia, é dada a palavra ao defensor para responder à acusação.


Se a denúncia é recebida, a audiência prossegue com a análise da proposta de suspensão condicional do processo, ou o juiz tentará nova conciliação que não ocorreu na instrução preliminar, art. 79.


Se for o caso de suspensão condicional do processo, o rito acabará aqui, ficando suspenso por dois a quatro anos. Se aceita a proposta o rito tb acaba aqui.


Não havendo, prosseguirá com a oitiva da vítima, depois as testemunhas de acusação e defesa. Em seguida, o interrogatório do acusado. Debates orais, por 20 minutos, prorrogáveis por mais 10. E sentença.


Cabível apelação, art. 82, p. 1º


A maioria da doutrina entende que não cabe RSE em Juizado, mas cabe no caso do artigo 581, XV.

OBS – No Juizado existe o princípio da identidade física do juiz, pq todos os atos são orais e praticados em uma mesma audiência.

Art. 65 – princípio da instrumentalidade das formas

Art. 66 – citação pessoal



Não é possível a citação por edital, pq não é compatível com o princípio da celeridade e com a finalidade dos juizados.

Art. 67 – Intimação. Recebimento pessoal. Não é qualquer pessoa e sim a pessoa que deve ser intimada

Art. 69, p. único – Não se lavrará APF e nem se arbitrará fiança.

Art. 77, p. 2º - Desaforamento

Fase preliminar: art. 69 e seguintes

Composição civil dos danos: 



No caso de APP Condicionada e AP Privada, ocorrendo a composição civil dos danos, deverá esta ser homologada por sentença (art. 269, III, CPC). Nnesse caso não ocorrerá a parte criminal da audiência – art. 74, p. único. Serão prolatadas duas sentenças: 1 de composição civil e outra de extinção da punibilidade.



No caso de APP Incondicionada ou não tendo sido possível a composição civil nos casos de pública condicionada à representação ou privada, o MP oferecerá a transação penal.



A proposta deve ser aceita pelo autor do fato E seu advogado, art. 76, p. 4º, e 5º. A sentença homologatória de transação penal não é título executivo no cível.

OBS: Pode haver transação penal em AP Privada?

R: Ada – pode, analogia in bonam partem. A lei silencia, mas cabe, pois esta na sua essência tem caráter conciliatório (Weber Martins).

Embora o artigo 76 da lei fale somente em MP e denúncia, a princípio não poderia haver tal exclusão. Há entendimentos sustentando que o art. 76 é expresso, não há lacuna, não podendo ser utilizado analogia. Em se tratando de AP Privada, vigoram os princípios da oportunidade e conveniência, colocando outros institutos a disposição do querelante (perempção, renúncia) – Capez.

TRANSAÇÃO PENAL: 





Há doutrina sustentando que vigora aqui o princípio da discricionariedade regrada, onde o MP, preenchidos os pressupostos legais, pode, movido por critérios de conveniência e oportunidade, deixar de oferecer a denúncia e propor um acordo penal com o autor do fato.



O professor Afrânio Silva Jardim discorda dizendo que, quando o MP apresenta em juízo a proposta de aplicação da pena não privativa de liberdade, prevista no artigo 76, está ele exercendo ação penal, pois deverá, ainda, que de maneira informal e oral – como a denúncia – fazer uma imputação ao autor do fato e pedir a aplicação de uma pena, embora esta aplicação imediata fique na dependência do assentimento do réu. Deverá demonstrar, ainda que oralmente, que tal ação ou omissão caracteriza uma infração de menor potencial ofensivo. Para ele existe ação penal, jurisdição e processo.



Sustenta esse autor, que tanto oferecendo a transação penal quanto oferecendo a denúncia oral, está o MP manifestando em juízo uma pretensão punitiva estatal. Então a discricionariedade está apenas entre exercer um tipo de ação penal ou outro. 

A transação penal é inconstitucional? 

R: Geraldo Prado sustenta que sim, pois há aplicação de pana sem o devido processo legal, viola o art. 5º, LIV, CR. Viola a presunção de inocência.

César Roberto Bittencourt entende que não, pois tem amparo no artigo 98, I, CR

DESCUMPRIMENTO DA TRANSAÇÃO:



(MAJ) Não pode converter a sentença de transação penal em privativa de liberdade, por ofender os princípios do devido processo legal, ampla defesa e do contraditório – art. 5º, LIV e LV.



Descumprida a transação, remete-se os autos p/ o MP oferecer denúncia.

STJ – INFORNATIVO 236 DE FEVEREIRO DE 2005 –

DESCUMPRIMENTO. TRANSAÇÃO PENAL. DENÚNCIA.
Ao prosseguir o julgamento, a Turma reafirmou que o descumprimento da transação penal (art. 76 da Lei n. 9.099/1995), na hipótese consubstanciada na obrigação de prestar serviços à comunidade, não permite ao Ministério Público oferecer denúncia, pois a sentença homologatória da transação encerra o procedimento e faz coisa julgada formal e material. Precedentes citados: REsp 172.981-SP, DJ 2/8/1999, e REsp 172.951-SP, DJ 31/5/1999. REsp 450.535-SP, Rel. originário Min. Fernando Gonçalves, Rel. para acórdão Min. Hamilton Carvalhido (art. 52, IV, b, do RISTJ), julgado em 24/2/2005.
Impossibilidade de Transação penal – art. 76, p. 2º

I – basta que no dia da audiência preliminar tenha o autor da infração sido condenado pela prática de crime. Não há necessidade de que seja reincidente. Deve ter sido condenado a pena privativa de liberdade.

Contravenção + crime= não reincidente

Crime + contravenção= não reincidente

II – 5 anos até a data da audiência preliminar. Começa a correr os 5 anos do dia da homologação da medida desde que devidamente cumprida

Lei 10.741/03 – Estatuto do Idoso, art. 94 – aplicação do rito sumaríssimo (art 77 a 83 Lei 9099) – Não ampliou o conceito de menor potencial ofensivo.



O juiz não pode de ofício propor a transação penal. Viola o sistema acusatório.

Art. 76, p. 6º.

Art. 81

Art. 82

Art. 83

Art. 85 – inaplicabilidade – art. 51 CP

Art. 88

Art. 89 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.

Fundamentos:

1- discricionariedade ou oportunidade regrada. O MP nas hipóteses taxativamente previstas em lei e sob o controle judicial pode dispor da persecução criminal. A proposta do MP fazer a proposta de suspensão tem amparo constitucional: “art. 129, I .....na forma da lei”.

2- autonomia de vontade – expressão da ampla defesa.

3- desnecessidade da pena de prisão.

Finalidade do sursis:

1- reparar os danos provocados

2- desburocratizar a justiça


Não viola a presunção de inocência, pq não se discute culpa na suspensão; nada mais é do que um reflexo da autonomia de vontade do autor do fato.

Natureza Jurídica da Suspensão:

1ªC - É um direito subjetivo do réu desde que presentes os requisitos que autorizam a concessão (MAJ)

2ªC – Entende que é poder discricionário do MP.

E se o MP não propõe, o que faz o juiz?

1ªC - o juiz pode de ofício propor. Crítica: viola o sistema acusatório.

2ªC – o juiz poderia fazer desde que provocado pela defesa, pois assim não estaria agindo de ofício, e estaria preservando o direito de liberdade (Damásio).

Crítica: viola o sistema acusatório, o juiz não é parte.

3ªC – é poder discricionário do MP.

4ªC – STF, aplica-se o artigo 28 do CPP.

OBS – No TJ/RJ existem acórdãos sustentando que o juiz pode rejeitar a denúncia que não vier com a proposta de suspensão se estiverem preenchidos os requisitos (MIN); 

O entendimento MAJ é que ele deverá receber e aplicar o artigo 28 do CPP. 

Natureza jurídica da decisão que suspende o processo:

1ªC – decisão interlocutória não terminativa, recurso cabível apelação, com base no artigo 593, II CPP

Existe um outro entendimento de que cabe o SER, aplicando-se analogicamente o art. 581, XVI CPP

Crítica: o rol do art. 581 é taxativo

Requisitos de Admissibilidade: art. 89

I – pena mínima cominada de até 1 ano.

Causas de aumento e de diminuição devem ser consideradas

Para a suspensão deverá ser feita a redução máxima no caso de haver causa de diminuição;

Nos casos de causa de aumento, deverá se operar o aumento mínimo;

No caso de tentativa, opera-se a redução máxima, pq assim chega-se à pena mínima.

No caso de concurso de crimes:

Quando surgiu a lei 9099/95, surgiram 3 correntes:

1- soma-se o mínimo de todos os crimes, e se ultrapassasse, não caberia;

2- pegava-se a pena mínima e operava o acréscimo, se não ultrapassasse, aplicava o sursis.

3- considerava a pena mínima de cada delito. Era com base na Súmula 497 do STF

Foi quando surgiu a Súmula 243 do STJ e acabou com a discussão.

OBS – não cabe suspensão para o revel, pois a suspensão é um ato personalíssimo

II – não estar sendo processado

Isso fere o princípio da presunção de inocência?

1ªC – não fere. Pq antes de presumir qq culpa, o legislador achou por bem dar um privilégio maior a quem não cometeu nenhum delito; como a suspensão é uma medida excepcional, é normal o rigor do legislador. O legislador foi coerente. Pq se na suspensão o benefício é maior, exige-se um rigor maior.

2ªC- MAJ, fere a presunção de inocência.

OBS – o processo por contravenção não afasta a aplicação da suspensão, nem a condenação, pois a lei fala em “crime”.

III -  não pode ter sido condenado por outro crime

E se o crime anterior ao qual foi condenado for um crime culposo?

1ªC - Há quem entenda, considerando o art. 77 do CP, que é possível a suspensão. O próprio art. 89 faz alusão ao art. 77 do CP que cuida do condenado não reincidente em crime doloso, logo, se se tratar de crime culposo, não haverá óbice à suspensão condicional do processo (MIN).

2ªC- o artigo 89 da lei 9099/95 prevalece – qq condenação anterior por crime, impede a suspensão, a lei não distinguiu (maj).

E condenação anterior à pena de multa?

César Roberto Bittencourt – o art. 89 não distingue, logo não cabe sursis (maj)

Ada PG – o art. 77, p. 1º do CP, permitw o sursis penal, logo não há razão para excluir a suspensão condicional do processo.

É possível a concessão do sursis após a sentença? 

Ver informativo STF 332

Nos casos dos art. 124 e 126 do CP, caberá susp. Cond. do processo mesmo sendo da competência do Júri.

Se o MP não propuser o sursis, poderá o juiz faze-lo, de ofício?

R: Tourinho entende que sim, considerando a finalidade do instituto.Pois como se trata de um direito subjetivo do réu, o juiz não deve estar vinculado à recusa do MP. Se o acusado faz jus ao benefício, não se concebe deva o juiz limitar-se a aplicar o art. 28. No mesmo sentido Alberto Silva Franco.



Tourinho entende tb ser cabível o benefício em crimes de ação penal privada, a ser proposta pelo querelante, como substituto processual.

(STJ) – princípio da celeridade e informalidade processual. O STJ entende que se o juiz não concorda com o MP, não deve se aplicar o art. 28 CPP, e sim que o juiz deve decidir.

O STF se posicionou no sentido de que se o juiz discordar do MP, aplica-se a regra do art. 28 do CPP, já que é uma faculdade exclusiva do MP. Informativo 92 e 110 do STF.



Não pode o juiz conceder de ofício, já que ele não é parte, portanto, não pode dispor daquilo que não lhe pertence.

Tourinho entende que uma vez efetuada a proposta pelo MP, o juiz não está obrigado a suspender o processo, já que o p. 1º do art. 89 diz que “o juiz poderá suspender o processo” E acrescenta que contra essa decisão caberá apelação (593, II), já que não há previsão de RSE.



O entendimento dominante é de que somente cabe ao MP requerer a suspensão condicional do processo, e caso, ele não o faça, deve o juiz aplicar o art. 28 CPP por analogia.

-art. 89, p. 3º - revogação obrigatória:

Se durante o período de suspensão, o beneficiário vier a ser processado, revoga-se a suspensão. Isso é inconstitucional?

1ªC – o sursis é fruto de um acordo entre as partes, não é inconstitucional (C.R. Bittencourt e Weber Martins)

2ªC- viola o princípio da presunção de inocência. Só seria motivo de revogação se ele tivesse sido condenado (maj)

Ada P. Grinover – se cometeu novo delito, suspende-se o período de prova até julgamento do crime posterior: se for condenado, revoga-se o sursis; se for absolvido, continua cumprindo o sursis.

-art. 89, p. 4º - revogação facultativa

Durante o período de prova, não corre prescrição, fica suspenso.

Findo o período de prova, o juiz declarará extinta a punibilidade, mesmo tendo praticado crime durante o período de prova mas só descoberto após o término deste?

MAJ – findo o período de prova, está extinta a punibilidade.

MIN – descoberto o motivo após expirado o prazo, é possível a revogação. A correta interpretação do p. 5º seria: “expirado o prazo SEM MOTIVO PARA REVOGAÇÃO, declarará extinta a punibilidade.

Cabe Recurso extraordinário, já que o art. 102, III, CR limita o cabimento apenas contra decisões de Tribunais, mas não contra qualquer outra decisão, e Turma Recursal não é Tribunal. É órgão de 1º grau atuando em 2ª instância.

Não cabe Recurso Especial, já que o art. 105, III, só permite nas hipóteses de decisões de Tribunais.

TEMA 05

Procedimento nos crimes falimentares, nos crimes contra a honra, nos crimes de responsabilidade de funcionário público e nos crimes contra a propriedade intelectual. Adoção ou não do procedimento da Lei nº 9.099/95.

- Natureza jurídica da decisão declaratória de falência. Inquérito judicial. Contrariedade no inquérito judicial. Denúncia ou queixa substitutiva. Legitimidade ativa. Legitimidade passiva. Efeitos do recebimento da denúncia no processo falimentar. Competência para o despacho liminar positivo ou negativo. Peculiaridade do procedimento. Assistente de acusação. Procedimento especial para pequenas falências. Ação penal diretamente no juízo criminal. 

- Procedimento nos crimes contra a honra. Natureza jurídica da audiência de reconciliação. Natureza jurídica da exceção da verdade. O art. 85, CPP, e a exceção da verdade. 

- Procedimento nos crime de responsabilidade. A justa causa para a ação penal e o art. 513, CPP. O art.514, CPP e a ação penal instaurada alicerçada em inquérito policial ou processo administrativo submetido a contraditório. Natureza jurídica da notificação prévia e da decisão referida no art. 516, CPP.

- Procedimento nos crimes contra a propriedade intelectual. Condição especial de procedibilidade. Prazo para o exercício da queixa. 

- Discussão acerca da competência do juízo em face da Lei nº 10.259/2001.

- Questões controvertidas pertinentes aos procedimentos.

(FALTA ESCREVER SOBRE FALIMENTAR)

PROCEDIMENTO NOS CRIMES CONTRA A HONRA: ART. 145 E P. ÚNICO DO CP



É um procedimento especial.



Apesar do CPP somente fazer previsão para proced especial nos crimes de injúria e calúnia, se aplica tb à difamação, pois na época em que o CPP foi elaborado, estava em vigor o CP de 1890, que tratava a difamação como uma modalidade de injúria.



Via de regra, os crimes contra honra são de ação penal privada, sendo pública:

-injúria real com  resultado lesão corporal= públ incondicionada; 140, p. 2º CP

-art. 141, I= públ condicionada à requisição do Min da Justiça

-art. 141, II= públ condicionada à representação (para o STF nesse caso, tanto pode ser cond. à representação, qto privada, já que com o particular, este se ofendido, poderia oferecer queixa, então não há como negar isso ao servidor público.

PROCEDIMENTO:




Antes do oferecimento da queixa-crime, se verificar dúvidas qto às expressões ofensivas, poderá ser utilizada a medida preliminar de pedido de explicações. Caso isso ocorra, o juiz ficará prevento para a queixa.



O pzo decadencial não é interrompido por esse pedido.

a)-   oferecimento da queixa-crime

b)- audiência de tentativa de conciliação; as partes devem comparecer sem advogado. 

1)- Qual a nat. Jur. Dessa audiência?



R: Para alguns, trata-se de condição objetiva de procedibilidade especial, enqto outros atestam ser uma condição objetiva de procedibilidade imprópria.



Prevalece que constitui condição objetiva de prosseguibilidade da ação penal.

2)- Qual a conseqüência do não comparecimento do querelante a esta audiência?



R: 1ªC extingue-se a punibilidade do querelado em face da perempção, art. 60, III, CPP;(maj)



2ªC a perempção é um instituto que pressupõe a existência de um processo, logo, a mera recusa deste em tentar a conciliação, significa a sua real intenção de participar do litígio.

3)- E se o querelado não estiver presente?



R: faculta-se ao juiz receber a queixa ou determinar a condução coercitiva, art. 260 CPP.

Se essa audiência não for realizada, causa de nulidade relativa, dependendo da demonstração do prejuízo.



Os crimes contra honra, embora sejam apenados com detenção, seguem o procedimento comum estabelecido em lei para os crimes apenados com reclusão (art. 394/405 e 498/502, p. ú) 

· se houver a conciliação, lavrar-se-á um termo de desistência do querelante, e determinará o arquivamento da queixa

· se não houver, o juiz recebe a queixa, e se o querelado estiver presente, deverá interrogá-lo.

Se o crime for de ação penal públ incond ou cond, não haverá audiência de conciliação – o art. 520, CPP usa apenas a expressão queixa.

Se o crime for de ação públ, pelo princ da indisponibilidade (art. 42 CPP), não se concebe a conciliação. E na públ cond, além da indisponibilidade, o art. 25 CPP, impede a retratação da representação depois de oferecida a denúncia.

· recebida a queixa ou a denúncia, poderá o querelado ou réu, no pzo da Defesa Prévia, argüir a exceção da verdade. Haverá a contestação no pzo de 2 dias, podendo substituir as testemunhas arroladas na queixa

A exceção da verdade é uma oportunidade concedida ao réu de demonstrar a veracidade das suas afirmações ofensivas. Deve ser alegada nos próprios autos principais, junto com a defesa prévia.

Cabe a exceção da verdade:

1- crime de calúnia.

Exceção: não será cabível: qdo for praticada contra o Pres. Da Republ ou chefe de governo estrangeiro; qdo o fato for de ação p. privada e o autor desse fato não sofreu condenação irrecorrível; qdo o fato imputado for de ação publ, e o autor desse fato houver sido absolvido por decisão irrecorrível.

2- crime de difamação excepcionalmente no art. 139, p. ú.

Recebida a queixa-crime:

c)- citação do querelado;

d)- interrogatório;

e)- Defesa Prévia – pzo de 3 dias.

f)- OTA

g)- OTD

h)- 499 E 500 CPP

PROCEDIMENTO NOS CRIMES PRÓPRIOS DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO

Art. 514 CPP – aplica-se a todos os crimes funcionais afiançáveis, ficando excluídos os inafiançáveis.



Os crimes funcionais são aqueles cometidos por funcionários públicos no exercício das suas funções contra a Administração Pública

Os crimes dos artigos 316, p.1º e 318 do CP, são inafiançáveis, portanto, excluídos desse procedimento especial. Obedecem ao rito comum da reclusão.

PROCEDIMENTO

1- oferecimento da denúncia ou queixa – art. 514

É uma fase obrigatória no procedimento; a sua falta acarreta nulidade do processo, por ofensa ao princípio da ampla defesa e do contraditório (nulidade absoluta).



Entretanto a jurisprudência do STJ assentou que “tendo a denúncia imputado ao paciente crimes funcionais e não funcionais, não se aplica o art. 514 do CPP, que trata de defesa preliminar.

2- recebimento da denúncia ou queixa

A partir daqui o procedimento de ordinariza – 517 e 518 CPP

PROCEDIMENTO NOS CRIMES CONTRA PROPRIEDADE IMATERIAL – 524 CPP.



O procedimento é semelhante ao comum para os crimes apenados com reclusão.

D – Receb. – Citação – I – DP – OTA – OTD – 499 – AF - SENT

Q



       (8)        (8)
    (500)



Se a infração deixou vestígios, denúncia ou queixa não poderá ser recebida sem exame pericial – art. 525

Art. 526 – ação penal privada – antes de promover a queixa-crime, o interessado deverá fazer prova do direito de ação. É uma condição de procedibilidade. Deverá encaminha ao juiz uma petição, demonstrando ser parte legítima e requerer a BA e nomeação de dois peritos para exame dos objetos.



Na ação penal pública não precisa demonstrar o direito de ação.

EX: Empresa X tem patente p/ produção de determinado fio, e descobre que W está fabricando na mesma qualidade. X deve juntar cópia autenticada da sua patente, expondo o fato, e requererá a Busca e apreensão da máquina e exame dos objetos.



O interessado, o MP e o Juiz podem formular quesitos. É inaudita altera parte.

Poderá o interessado requerer tb:

a)- apreensão e destruição da marca falsificada ou imitada no local onde for preparada.

b)- destruição da marca falsificada ou imitada nos volumes, produtos ou artigos que a contiverem.

OBS – Se forem estabelecimentos industriais ou comerciais, legalmente organizados e que estejam funcionando publicamente, as diligências se limitam à vistoria e à apreensão dos produtos, artigos ou objetos, não podendo ser paralisada sua atividade.

Lei 9279/96, art. 205 – a decisão não tornará nula a patente ou o registro – só com a ação competente.

Se o juiz penal reconhecer válida a patente e condenar o réu, este no juízo competente poderá pedir o reconhecimento de nulidade e se conseguir – HC ou revisão criminal.

Se for no curso do processo penal, suspende-se este até decisão cível.

Prazo: art. 529 CPP – 30 dias

           art. 38 CPP – 6 meses (esse artigo diz “salvo disposição em contrário”), então:

a)- crime que não deixou vestígios – art. 38 CPP

b)- se deixou vestígios – art. 529 CPP 

· o prazo é de 6 meses para pedir o laudo e ingressar com a queixa-crime, sob pena de extinção da punibilidade. Mas se fez o laudo, o prazo é de 30 dias a contar da sua homologação.

OBS – aplica-se a Lei 9.099/95 no que for cabível, ou seja, em sendo crimes cuja pena máxima não exceda 2 anos, o rito será o do JECRIM.

TEMA 06

Decisões em matéria criminal.

Espécies de decisões: definitivas. Interlocutórias mistas, interlocutórias simples e despachos ordinatórios. Decisões meramente processuais.

Sentença. Conceito. Sentença absolutória e condenatória. Sentença absolutória imprópria. Efeitos. Sentenças executáveis, não executáveis e condicionais. Sentenças simples e sentenças subjetivamente complexas. Correlação entre acusação e sentença. Emendatio libelli e mutatio libelli. Sentença e coisa julgada. Limites objetivos e subjetivos da coisa julgada. Requisitos da sentença. 

ATOS JUDICIÁRIOS PENAIS

1) Classificação dos atos jurisdicionais:

a) sentença: condena ou absolve. Põem termo ao processo, decidindo o mérito da causa, julgando procedente ou improcedente o pedido;

b) decisão definitiva (terminativa de mérito): não condena, nem absolve, mas julga o mérito da causa. Ex: sentença declaratória de extinção da punibilidade; sentença que revoga medida de segurança pelo decurso do tempo; sentença que concede o perdão judicial.

c) decisão com força de definitiva ou interlocutória mista: são aquelas que encerram a relação processual sem apreciar o mérito, ou então colocam termo a uma etapa do procedimento. Se encerrar a relação processual sem julgar o mérito, chama-se terminativa; Se não encerrar a relação processual nem julgar o mérito, chama-se de não terminativa. EX: decisão de pronúncia e impronúncia; rejeição da denúncia; decisão que julga exceções; questões e processos incidentes.

d)- interlocutória simples: há um juízo decisório referente à marcha ou regularidade do processo, sem, contudo, pôr fim ao mesmo. EX: decisão que recebe denúncia; decreta ou nega prisão preventiva; que concede fiança;

e) despacho de mero expediente: é aquele que não tem teor decisório, servindo apenas para impulsionar a relação jurídico processual. EX: que designa data de audiência; remessa de autos ao contador; prazo para qualquer das partes falar nos autos. 

SENTENÇA:

Conceito: O CPC define: “ É o ato pelo qual o Juiz põe termo ao processo, decidindo ou não o mérito da causa.

Requisitos da sentença: art. 381, CPP

A sentença de vê conter: a) relatório; b) motivação; c) dispositivo; d) parte autenticativa

EFEITOS DA SENTENÇA:

Se condenatória: é título executivo no cível – 584, II, CPC – gera obrigação de indenizar, art. 91 CP.

Se absolutória:

Art 386 CPP:

I – não cabe ação civil; faz cj no cível

II, IV, VI – não faz cj no cível; cabe ação civil.

II – não faz cj no cível; cabe ação civil – art. 67, III CPP

O rol não é taxativo – qdo resta provado que o acusado não foi o autor do crime, os juízes absolvem com base no inciso VI. Todavia, melhor seria com base no inciso I, uma vez que impossibilita a reparação de danos no cível.

O réu pode apelar da sentença absolutória p/ mudar a fundamentação. 

SENTENÇAS EXECUTÁVEIS, NÃO EXECUTÁVEIS E CONDICIONAIS

(classificação de Vincenzo Cavallo)

a) executáveis: são as que podem ser executadas. Assim, transitada em julgado uma sentença condenatória, ela se torna executável.

b) não executável: é aquela sujeita a recurso.

c) condicional: é aquela cuja execução fica na dependência de um acontecimento incerto ou futuro, como as decisões que concedem sursis, o livramento condicional, etc.

SENTENÇAS SIMPLES E SUBJETIVAMENTE COMPLEXAS:

a) simples: quando promanam de órgão monocrático ou singular.

b) subjetivamente complexas: quando couber a mais de um órgão apreciar as questões que integram a lide para propiciar o julgamento final. EX: sentença proferida pelo Júri. Para sua prolação há necessidade do concurso de um órgão (Conselho de Sentença), que decide sobre o crime e autoria, e do outro (Presidente), que decide sobre as sanções a serem impostas.

PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE IMPUTAÇÃO E SENTENÇA:

Art. 460 e 128 CPC

ne eate judex ultra petitum et extra petitum (princípios estruturais da jurisdição) – impede a existência de juiz inquisitivo ou do procedimento ex officio – ação penal – MP. O juiz não pode decidir além ou fora daquilo que foi pedido na imputação – princípio da correlação entre imputação e sentença. Assim, o Poder Judiciário está limitado ao aduzido na denúncia ou queixa.

EMENDATIO LIBELI E MUTATIO LIBELI – ART. 383 E 384 CPP

EMENDATIO – O acusado se defende dos fatos, cuja autoria lhe é atribuída na denúncia e não na qualificação legal emprestada pelo MP. Deve ser considerada a narrativa da denúncia, sendo irrelevante a erronia no enquadramento em um dos tipos penais.


O que prende o juiz não é o pedido; o juiz não está preso a capitulação jurídica. Ele está vinculado aos fatos narrados na inicial, podendo dar a eles classificação jurídica que bem entender.


Quando o juiz aplica a emendatio? O 383 fala de sentença. Se o MP se equivoca na capitulação?


Weber Martins – o juiz poderia alterar a capitulação ao receber a denúncia, já que ele é garantidor dos direitos fundamentais; garantia fundamental de liberdade.


Diz ele: se a narrativa está equivocada, ruim, dificultando o entendimento, rejeita-se a denúncia; se a narrativa está bem feita e a classificação equivocada, recebe-se a denúncia, alterando a classificação.


Jurisprudência: deve-se rejeitar a denúncia em qualquer caso.
Exemplo:


Ministério Público narra em sua denúncia que Tício empurrou José, e que qdo este caiu no chão, pegou a sua carteira. Ao capitular o fato narrado, o MP coloca como furto. Poderá ser proferida sentença condenatória por roubo, sem ofensa ao contraditório e ampla defesa, uma vez que o acusado se defende dos fatos e não da capitulação jurídica. Aplica-se aqui o art. 383 na sentença.


Mas se o juiz ao receber essa denúncia, perceber tal equívoco, segundo a doutrina do prof. Weber, poderá recebe-la alterando a capitulação. Será a aplicação do artigo 383 no momento do recebimento da denúncia.

MUTATIO LIBELI – art. 384


É a possibilidade de mudança na acusação, sempre que os fatos narrados na denúncia ou queixa tiverem de ser modificados em razão de prova nova surgida no curso da instrução criminal. Aqui trata-se de alteração nos fatos descritos, por isso que se fala em mudança e não em emenda.




Na mutatio libeli, há mudança na acusação; há mudança da descrição fática da denúncia; há alteração da narrativa acusatória.

COISA JULGADA


A sentença, uma vez publicada, torna-se irretratável, não mais podendo o Juiz alterá-la, a não ser no que tange à correção de inexatidões materiais ou de erros de cálculo. Isso não significa que a decisão não possa ser reexaminada. O Juiz ao prolatar uma sentença, limita-se simplesmente, a dar por encerrado o seu ofício, apresentando a prestação jurisdicional, dando o litígio por solucionado, segundo o seu convencimento.


Através dos recursos, pode a parte lograr a modificação da sentença. Assim, os efeitos que ela produz somente se tornam efetivos e imutáveis depois de preclusas as vias recursais ou após percorridas e esgotadas as vias impugnativas.


Assim, não podendo mais ser impugnada, seja pela preclusão dos prazos para interposição dos recursos, seja porque se esgotaram os meios de impugnação, a sentença se torna imutável, inimpugnável, inalterável. Fala-se então em coisa julgada, significando tal expressão, que o pronunciamento jurisdicional se tornou inalterável, adquiriu a qualidade da imutabilidade.


Como diz Liebman, coisa julgada significa a imutabilidade do comando que emerge da sentença.


Distingue-se coisa julgada formal da coisa julgada material. A primeira consiste na inimpugnabilidade da decisão. Uma vez preclusas as vias impugnativas ou esgotadas as percorridas, não será possível alterar a decisão, que agora, adquiriu os contornos de definitividade. O Juiz não poderá reexaminar a questão. A decisão tornou-se intangível, intocável, imutável. Os efeitos que se produziram com a publicação da sentença, e os demais, que surgiram após o trânsito em julgado, tornaram-se definitivos.


Por outro lado, se, no mesmo processo em que a lide foi solucionada, a coisa julgada formal impede qualquer tentativa de reexame, a coisa julgada material, torna imutável o comando proveniente da sentença, de sorte que em nenhum outro juízo poderá a mesma causa ser debatida entre as mesmas pessoas.

Limites objetivos da coisa julgada:


Qual a parte da sentença faz coisa julgada?


No processo penal, os limites objetivos da coisa julgada se encontram no artigo 110, p. 2º, CPP.


O fato principal faz coisa julgada

Limites subjetivos da coisa julgada:


Na esfera penal, desde que se torne inimpugnável, os efeitos da sentença adquirem a qualidade da imutabilidade apenas entre as partes, assim, se o juiz absolve Tício da imputação que se lhe fez de um crime de furto, nada obsta que se instaure novo processo pelo mesmo fato contra Mévio. 

TEMA 07

Recursos em matéria criminal.

Teoria geral dos recursos. Fundamento. Conceito. Fontes normativas. Princípios e regras. Pressupostos subjetivos e objetivos. Efeitos dos recursos. Tantum devolutum quantum appellatum no processo penal. Recurso amplo e recurso limitado. Reformatio in pejus e in mellius. Posicionamento do STF e STJ. Juízo de admissibilidade. Duplo grau de jurisdição obrigatório e facultativo. Extinção anormal dos recursos.



No que diz respeito aos recursos, inicialmente é preciso mencionar dois princípios fundamentais que devem ser conciliados. De um lado o princípio da Justiça, onde quanto mais se examina uma decisão, maior será a possibilidade de uma perfeita distribuição da Justiça. De outro lado a observância do princípio da Certeza Jurídica, que impõe a brevidade do processo, garantindo assim o duplo grau de jurisdição sem deixar aberta de forma infinita a possibilidade de reexame das decisões.



Com a possibilidade do duplo grau o juiz que profere a decisão fica compelido a julgar melhor, por saber que sua decisão será passível de revisão por outro órgão jurisdicional; Outro argumento para a existência do duplo grau é que nenhum ato estatal pode escapar de controle. 


Contra o duplo grau argumentam que o juiz recorrido teve contato imediato com as partes e as provas, formando melhor o seu convencimento, ao passo que o Tribunal, via de regra, julga apenas com base nos documentos existentes nos autos.



Por isso, há uma forte tendência de que o duplo grau seja reservado à apreciação das questões de direito, enqto as questões de fato não deveriam ser revistas pelo Tribunal, a menos que toda prova fosse reproduzida em 2º grau.

Limites à garantia do Duplo Grau 



O duplo grau visa a correção de error in judicando (erro do juiz no julgam. do mérito – dir. material das partes), ou tb error in procedendo (erro do juiz sobre questões processuais)?



R: Prevalece em nosso sistema de que qq vício da decisão é sanável através de recurso, e em conseqüência estará sujeito ao duplo grau.



Outra questão mencionada é saber se a matéria objeto de garantia do duplo grau deve ficar restrita às questões de direito e de fato, ou só as de direito?



R: Como dito, há uma forte tendência de que o duplo grau seja reservado à apreciação das questões de direito, enqto as questões de fato não deveriam ser revistas pelo Tribunal, a menos que toda prova fosse reproduzida em 2º grau, no entanto, para uma correta valoração dos fatos, é preferível estender o duplo grau à matéria de fato.



Com relação às decisões, a garantia do duplo grau se aplica apenas a sentença final que encerra o processo, com ou sem julgamento do mérito, ou se aplica tb as decisões interlocutórias?



R: Embora se costume afirmar que só as sentenças finais são acobertadas pela garantia do duplo grau, devemos distinguir em cada sistema processual se a decisão interl. é recorrível, e se o for, se se sujeita a preclusão. Ou seja se, não interposto o recurso próprio da decisão interlocutória, esta pode ser reexaminada qdo do julgamento do recurso da sent final, ou se, ao contrário, a decisão interl. não impugnada pelo recurso próprio preclui, impedindo-se o seu reexame por ocasião do julgamento do recurso da sent final.



Diversamente do que ocorre no proc civil, em que as dec. Interl. são impugnáveis pelo agravo (art 522), no proc penal a regra é sua irrecorribilidade, com as exceções do art. 581 do CPP e as previstas em lei especial



Podemos dizer, portanto, que no proc civil, que prevê a reccorribilidade das dec interl, sob pena de preclusão, o duplo grau se estende ao seu conteúdo. O mesmo ocorre com as decisões interlocutórias do proc penal impugnáveis pelo RSE ou AGRAVO, na hipótese de a falta de impugnação acarretar a preclusão.



Mas com relação as interlocutórias irrecorríveis, seu conteúdo poderá ser reexaminado como preliminar de apelação, pois não serão atingidas pela preclusão. Mas mesmo assim, se até lá puder acarretar dano irreparável a parte, poderão ser imediatamente impugnadas por HC, MS, correição parcial, reclamação.



Então, a regra a ser adotada no sistema processual é essa: se irrecorríveis, não haverá preclusão, onde o objeto será revisto por ocasião da apelação, como preliminar, cumprindo assim a garantia do duplo grau; se recorríveis, a garantia do duplo grau se exerce desde logo, por intermédio do recurso cabível.

RECURSOS



Segundo a etimologia, deriva do latim RECURSUS , que significa corrida de volta, voltar correndo.



Do ponto de vista jurídico, recurso é um remédio jurídico com assento constitucional, visando ao reexame de uma decisão por um órgão superior ou pelo próprio órgão que profere a decisão impugnada seja ele adm ou jurisd. (Rangel).



(Capez) Recurso é a providência legal concedida a parte interessada, consistente em um meio de se obter nova apreciação da decisão ou situação processual com o fim de corrigi-la, modifica-la ou confirma-la; meio pelo qual se obtém o reexame de uma decisão.



A existência do recurso tem sua base jurídica no próprio texto constitucional, qdo este organiza o Poder Jud em graus diferentes de jurisdição; qdo fala em organização dos poderes – art. 92, 93 III, 125, § 3º da CR, bem como qdo estabelece atribuição recursal para os Tribunais – art. 102, II, III, 105, II, III, 108, II, da CR.



A existência do recurso se justifica pela falibilidade humana. Assim, sabendo-se de que uma decisão poderá acarretar graves prejuízos a qq uma das partes, e ainda, tornar-se imutável, estabelece-se a possibilidade de se reexaminar uma decisão. Dessa forma a sociedade se sente mais segura; É a adoção do princ da certeza jurídica.

NATUREZA JURÍDICA DO RECURSO – controv.



A doutrina majoritária, sustentada por Ada, F. Marques, dizem que o recurso é um desdobramento da ação, ou seja, dentro de um mesmo processo instaura-se uma nova fase recursal.



Hélio Tornaghi sustenta que o recurso é uma ação autônoma dentro de um mesmo processo;



Adalberto Aranha diz que qualquer forma de impugnação de uma decisão é um recurso (min).

PRINCÍPIOS INFORMATIVOS DOS RECURSOS  

1- Princípio da Taxatividade – está intimamente ligado ao princ da segurança jurídica, ou seja, os litígios não podem ficar infinitamente abertos, assim, taxatividade significa dizer que os recursos devem ter previsão em lei, não sendo lícito as partes criarem um recurso para sanar seu inconformismo. Se o recurso estiver previsto em lei, deverá a parte utilizar o recurso próprio que a lei aponta como cabível 9princ da singularidade).



Ex: maj entende-se que o rol do art. 581 do CPP é taxativo, ou seja, as partes só podem utilizar RSE naquelas hipóteses taxat previstas. Muito embora se admita uma elasticidade – por ex. qto o aditamento a denúncia – não está no rol, mas como deve seguir o art. 41 do CPP, interpreta-se dessa forma.

2- Unirrecorribilidade (Singularidade ou Unicidade) – A regra geral é que cada decisão corresponda a um único recurso; não é admissível a interposição de 2 recursos da mesma parte de uma decisão.



Assim, se por ex. o MP recorre da decisão condenatória pedindo aumento de pena e revogação do sursis ao acusado, irá interpor apelação e não RSE – art. 581, XI c/c 593, I e § 4º do CPP.  O mesmo ocorre se numa mesma decisão há absolvição com relação a um crime e extinção da punibilidade com rel a outro.



Isso não se confunde com a possibilidade de se interpor recurso de PNJ da parte da sent que admite esse recurso e apelação da mesma sentença, porém de partes diferentes, que condena o acusado por crime que não caiba protesto e sim apelação. É a hipótese do art. 608 do CPP – trata-se de sent objetivamente complexa, em que há condenação por 2 crimes.



Ex: Marlon Brando responde perante o Tribunal do Júri em conexão pelos crimes de roubo e homicídio qualificado. Condenado pelos jurados, o juiz aplica a pena de 21 anos pelo homicídio e 5 anos pelo roubo.



Da parte da sentença que condenou pelo homicídio cabe PNJ (art. 607), e da parte que condenou pelo roubo cabe apelação.



Assim, Marlon Brando irá interpor 2 recursos da mesma sentença, porém, de partes diferentes.



Então não é uma exceção ao princ. da unirrecorribilidade a previsão do art. 608, mas sim trata-se de uma confirmção do princ., pois, cada capítulo ou parte da sentença será objeto de um único recurso.

3- Fungibilidade - está previsto no artigo 579 do CPP, e significa dizer que um recurso interposto em lugar do outro não prejudica o direito da parte pois o recurso interposto será conhecido como se fosse o outro recurso que se queria interpor, desde que não haja má-fé do recorrente. Na dúvida qto ao recurso a fungibilidade se opera.



A lei não diz o que se entende por má-fé, a doutrina, portanto, menciona alguns casos: a- utilizar recurso indevido que tem prazo maior, por ter perdido prazo do recurso devido que era menor. Ex. emb infring. (10 dias) ao invés de apelação (5 dias); b- protelar o processo, lançando mão do recurso mais demorado, etc.



A jurisp (STF) se posiciona no sentido de que se o recurso interposto tiver prazo maior do que aquele que deveria ser utilizado, não se conhece do recurso. 

4- Voluntariedade – A interposição dos recursos depende da livre manifestação das partes, não há, em regra obrigação em recorrer – art 574.



Há controvérsia se o art. 574 está em vigor:

1ªC (maj) – diz que está em vigor pq na verdade isso não é recurso; não é recurso pq este pressupõe a vontade de recorrer e o juiz não tem; o recurso somente poderá ser interposto pelas partes, e o juiz não é parte; deve haver um interesse na reforma da decisão ou sua modificação; pelo princ do dispositivo, ou da iniciativa das partes, a lei não poderia obrigar alguém a litigar em juízo, e o juiz não sendo parte não poderia ser obrigado a fazer algo em nome daquela; para esse posicionamento o recurso de ofício é uma condição de eficácia da decisão; condição para o trânsito em julgado da decisão.

2ªC (Sérgio D.H e  Pollastri) – entendem que é recurso e, portanto, o art. 574 não foi recepcionado pela CR, pq esta confere ao MP a titularidade da ação penal e sendo o recurso uma extensão do direito de ação, só o MP poderia recorrer, além de violar o sistema acusatório (art. 129, I CR).

OBS – Interessante questão envolvendo recurso de ofício é no caso do art 411 do CPP, pois, estando o réu preso e prolatada a decisão deve o juiz recorrer de ofício, tendo o recurso efeito suspensivo.



Aí pergunta-se: o réu permanece preso até a apreciação pelo Tribunal do recurso necessário? Ou independentemente do resultado, já pode ser posto em liberdade?



Não obstante a lei dizer que o efeito é suspensivo, a prisão não pode subsistir, pois o que não produz efeito de imediato, é a parte da decisão que reconhece a excludente e não qto à parte que reconheceu a desnecessidade da prisão (assim desaparece o fundamento da prisão). A parte da decisão que fica limitada à apreciação pelo Tribunal é a que julga improcedente o pedido do MP e não a que expede alvará de soltura. Se não pensarmos assim, haverá uma iniqüidade – pq qdo o réu estiver preso e for absolvido no juízo singular, a apelação eventualmente interposta pelo MP terá efeito devolutivo e o réu será posto em liberdade (art. 596); por qual razão permanecerá preso qdo for absolvido sumariamente no júri? NÃO HÁ.

5- Conversão – significa que se a parte interpuser um recurso para determinado órgão jurisdicional que não é o competente para conhece-lo, este remeterá o processo para o órgão que o seja.

6- Disponibilidade – Da própria natureza dos recursos, como meios de impugnação voluntária das decisões, deveria decorrer sempre o poder de disposição que sobre eles guardasse o recorrente.



Pode acontecer do réu renunciar ao recurso, e o seu defensor o interpor. Qual vontade deve prevalecer?

1ªC (min) – Rangel, Damásio – Entendem que tratando-se de direito renunciável, não se vê como possa o defensor apelar contra vontade do réu; a titularidade pertence ao réu e não ao defensor.

2ªC (maj) – Afrânio, Demoro – Prevalece a vontade do defensor, para melhor garantia do direito de defesa fundamentos:

a- a defesa técnica cabe ao defensor do réu, que tem melhores condições de avaliar a viabilidade do recurso no 2º grau;

b- o recurso é inerente ao direito de ampla defesa e sendo esta ampla, a vontade do defensor deve prevalecer;

c- não poderá haver reformatio in pejus ;

d- o art. 577 o legitima;

e- o direito de defesa técnica é indispensável no processo penal;

Todos esses fundamentos atendem o princípio da ampla defesa.

Para o prof. Fernando Capez, acolhendo o princ da reformatio in pejus, se o réu estiver solto, deverá prevalecer sempre a vontade de quem quer recorrer, seja o defensor, seja o próprio acusado.

7- Personalidade dos recursos – ADA – significa que o recurso só pode beneficiar a parte que o interpôs, não aproveitando quem não recorreu e, quem não recorreu não pode ter sua situação agravada, se não houve recurso da parte contrária. Esse princ impede a reformatio in pejus que vamos tratar agora.

8 – Reformatio in pejus – artigo 617 do CPP – é a proibição de reforma para pior  (nem qualitativamente, nem quantitativamente) – está ligada ao sistema acusatório.



I)- Tribunal ao julgar recurso exclusivo do réu, anula a sentença, remetendo os autos ao juízo a quo para que este profira outra em seu lugar. Nesse caso, poderá o juiz proferir uma sentença com quantum maior do que o proferido no 1º julgamento?



1ªC (maj) Tourinho, Mirabete, F. Marques, STF – sustenta que não pode. Violará o direito de ampla defesa (reformatio in pejus indireta).



Até mesmo com relação a matéria que pode ser apreciada de ofício, como por ex. nos casos de nulidade absoluta, o recurso do réu não pode servir de veículo para o reconhecimento de nulidade que prejudique a defesa. (STF 160)



2ªC (min) Ada, Magalhães Noronha, Rangel – afirmam que poderá o juiz proferir sentença em quantum superior ao do 1º julgamento. FUNDAMENTOS: a)- o art. 617 proíbe a reforma para pior pelo Tribunal e não pelo juízo a quo; b)- estar-se-ia emprestando força a uma decisão que não mais existe em detrimento de uma que é proferida em perfeita harmonia com a ordem jurídica; c)- o recurso é voluntário, e portanto, o réu carrega o ônus do seu recurso.  

OBS – Em se tratando de incompetência absoluta, nulidade de todo o processo, entende a doutrina que o juiz competente, ao refazer todo o processo, poderá proferir uma sentença em que a condenação seja superior ao 1º julgamento. A atuação do juiz natural da causa não pode ser limitada pela decisão do juiz incompetente.

NO TRIBUNAL DO JÚRI

Se a decisão for declarada nula em recurso exclusivo da defesa, poderá em nova condenação pelos jurados, o juiz proferir sentença em um quantum superior ao 1º julgamento?

1ªC – STJ, F. Marques, Damásio, Mirabete – a reformatio in pejus indireta, por decorrer de norma processual ordinária não tem a força e o alcance para limitar a soberania do júri, de caráter constitucional; não será reformatio in pejus – no 2º julgamento tudo se renova; todo o fato será novamente apreciado pelo júri. O juiz poderá aumentar a pena.

2ªC – Ada – Não há como limitar a apreciação dos fatos pelo júri, mas em relação à pena, o juiz ficará limitado à anterior.

3ªC – Capez – Se estiverem presentes os mesmos fatos e as mesmas circunstâncias do julgamento anterior, e forem reconhecidos pelo júri no 2º julgamento, não será possível aplicar pena mais grave.

OBS – REFORMATIO IN MELIUS 


Se só o MP recorreu, requerendo a majoração da pena, pode o Tribunal ad quem absolver o acusado, desclassificar a infração ou reduzir a pena? Pode haver reforma para melhor em recurso exclusivo da acusação?

(MAJ) – Ada, Rangel, F. Marques, STJ – Sim. FUNDAMENTOS: a)- em sendo o MP guardião dos direitos e garantias fundamentais asseguradas na CR, sendo fiscal da lei, não se permite que o resultado de seu recurso impeça, mesmo sem seu pedido, de se restabelecer a ordem jurídica agredida; b)- o art. 617 só proibiu a reforma para pior, qdo somente o réu houver recorrido; c)- pelo princ da verdade real e do favor rei, se o Tribunal pode conceder HC de ofício, pq não poderia beneficiar o réu em recurso exclusivo do MP, seria um contra sensu; d)- a regra do art 617 é para beneficiar o réu e não para prejudica-lo, resultado idêntico se teria com o HC e a revisão criminal.

(ISOLADO) – Mirabete – não pode melhorar a situação do réu, pois há coisa julgada para o réu, o que afasta essa possibilidade diante do princ tantum devolutum quantum apellatum (STF). Haveria julgamento ultra petita.

EFEITOS DOS RECURSOS

I- Devolutivo – devolve a matéria que foi objeto de impugnação; transfere ao órgão ad quem o conhecimento da matéria.

II- Suspensivo – sua interposição impede a produção imediata dos efeitos da decisão; o recurso suspende toda eficácia desta.



Só o fato da decisão já está sujeita a recurso, a sua eficácia já está suspensa. (B. Moreira)

III- regressivo ou iterativo ou diferido – permite o juízo de retratação. Há quem chame de ef regressivo aquele que a decisão impugnada é apreciada pelo próprio órgão que prolatou sem remessa para instância superior (art. 382 CPP).

IV- Extensivo – os efeitos do recurso interposto por um dos réus se estendem aos outros agentes, desde que não seja de caráter pessoal (art. 580 CPP).

OBS – O que limita o recurso, é a petição de interposição ou são as razões?



(maj) – é a petição de interposição do recurso (art 601). As razões recursais visam simplesmente demonstrar os motivos pelos quais o recorrente impugna a decisão.



(min) - são as razões. Pq a 1ª peça é sempre o pedido para o juízo de admissibilidade; já as razões é contém todo o inconformismo. (min)



Se o MP em sua petição recursal, impugnar todo o decisum e, nas razões, limita-la, não haverá desistência do recurso em afronta ao art 576, já que a delimitação do âmbito de conhecimento do Tribunal é feita na petição e não nas razões.



O Tribunal só pode conhecer daquilo que lhe foi pedido; o que não foi pedido, transitou em julgado. Aplica-se o art. 128 c/c 460 c/c 512 do CPC; aplica-se o princ nemo judex sine actore ( não há jurisdição sem ação).

OBS – Se o MP recorre para aumentar a pena, pode o assistente de acusação apelar tb sob o mesmo permissivo legal invocado pelo MP, requerendo aumento de pena?

R: O recurso do assistente não deve ser recebido pelo juízo a quo, e se o for, não deve ser conhecido pelo juízo ad quem. FUNDAMENTOS:

- falta de ineresse de agir; deve haver necessidade e utilidade; no caso do assistente, sua função no processo penal é obter o ressarcimento dos danos sofridos pelo crime, e sendo assim, a sentença condenatória, seja o quantum que for, serve de título executivo judicial.

- Rangel, Demoro, Pollastri – a figura do assistente de acusação foi revogada pelo art. 129, I CR, portanto, para esses autores, não há mais legitimidade do assistente em interpor recurso.

- o recurso do assistente é supletivo, somente pode ser interposto se não houver recurso do MP.

OBS – A decisão absolutória tem efeito devolutivo – art. 596 do CPP.

OBS – A decisão condenatória.....efeitos: art. 393 do CPP

Ocorre que esse artigo deve ser aplicado em consonância com o artigo 594 do CPP.

1- P + BA + AFIAN = pode recorrer em liberdade



2- P + BA + INAFIAN = pode recorrer em liberdade

3- P + MA + AFIAN = recorre em liberdade, mas pagará fiança – lib prov. C/ base no art. 310, § único CPP

4- REINC + MA + INAFIAN = deve recolher-se à prisão; faltam os requisitos do art. 594. Aplica-se o artigo 594 c/c 393, I do CPP.

Então, se a sentença penal condenatória não tem efeito suspensivo, nos termos do artigo 393, I do CPP, qual a natureza jurídica dessa prisão?

Afrânio, F. Marques entendem que é execução provisória da pena, o que permite ao réu a se beneficiar dos direitos outorgados pela LEP, mesmo antes da apreciação do seu recurso.

Tourinho, sustenta que trata-se de prisão provisória. Deve-se invocar o princípio da presunção de inocência, não executando a sentença antes do trânsito em julgado.

PRESSUPOSTOS RECURSAIS

1)- Lógico – existência de uma decisão

2)- Fundamental – sucumbência – é a desconformidade do que foi pedido com o que foi concedido.

3)- Objetivo

4)- Subjetivo

OBJETIVOS (extrínsecos)

a)- cabimento

b)- adequação

c)- tempestividade

d)- regularidade

e)- inexistência de fato extintivo ou impeditivo

CABIMENTO – possibilidade jurídica do pedido recursal 

O recurso deve ter previsão legal.

Obs – decisão que suspende o processo, o recurso cabível tecnicamente seria apelação, já que o rol do 581 é taxativo; há quem sustente que é RSE em virtude da semelhança com o sursis do CP.

TEMPESTIVIDADE – deve ser interposto dentro dos prazos previstos em lei; em regra são de 5 dias.

· 593, 598, p. único, 

· apelação no JEC – 10 dias

· decisão que rejeita denúncia ou queixa no JEC cabe apelação;

· no CPP cabe RSE

OBS – 2 réus, advogados distintos – o pzo começa a contar a partir do último a ser intimado.

REGULARIDADE -  deve preencher todas as regularidades para ser recebido. EX preparo; oferecimento de razões recursais pelo recorrente

· embargos inf., carta testemunhável, Resp/Rextr – só é admitido por petição.

· o PNJ não necessita de motivação.
AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO OU EXTINTIVO

Impeditivo: preclusão –  perda da faculdade ou direito processual que, por não ter exercido no tempo e modo devido, extingue o direito de fazer,

Renúncia -  manifestação da parte de que não deseja recorrer; ocorre antes da interposição do recurso. É lícito o MP e a defesa renunciarem, porém, uma vez interposto o recurso, o MP não pode desistir.



Renúncia – não usou a faculdade de recorrer



#



Desistência – o recurso já foi interposto

Extintivo – desistência, deserção



Desistência significa que uma vez interposto o recurso a parte pode dele desistir – voluntariedade dos recursos. A desistência não afeta o MP, ele não pode desistir (art 576).



Deserção – ocorre por conta de um ato da parte; é uma espécie de sanção. Artigo 595 do CPP



Artigo 806, p. 2º, se aplica basicamente ao querelante, salvo a hipótese do artigo 32.

OBS – após a alteração pela Lei 5941/73, esse artigo perdeu sua aplicação – é inconstitucional, pois viola a ampla defesa, já que condiciona a apelação a não fuga do réu.

SUBJETIVOS (intrínsecos)

a)- legitimidade – só se admite recurso da parte que tenha capacidade para sua interposição.

b)- interesse

OBS – Pode o MP recorrer em favor do réu?

 - F. Marques defende a falta de interesse, mesmo que tenha se pronunciado pela absolvição (não há gravame para o MP). O MP é parte e sendo parte não haveria sucumbência, que é pressuposto recursal fundamental.

 -(maj) Damásio, Mirabete, Ada, Adalberto Aranha, defendem a possibilidade. A função do MP é multiforme, ele não é só parte como tb fiscal da lei, e nesse último caso é permitido recorrer em favor do réu. Somente não poderá interpor recurso em benefício do acusado, qdo tiver pedido a sua condenação nas alegações finais e o juiz tiver condenado. Implicaria ofensa ao princ da unicidade e indivisibilidade; 



Se no caso do pedido condenatório, a sentença tiver eivada de vício de procedimento ou de julgamento, o MP poderá recorrer – haverá interesse da sociedade reintegrar a ordem jurídica violada através da atuação da instituição que lhe representa.

OBS – O réu tem interesse de recorrer de uma sentença absolutória?

R: Sim, nos casos dos incisos II, IV, VI do art. 386 CPP. Pode recorrer para tentar afastar a possibilidade de formação de título executivo no cível.

OBS – O MP pode recorrer em ação penal privada?

1ªC – O MP como fiscal da lei tem interesse em recorrer em favor do querelado (sent. Condenatória).

2ªC – Se a sentença for absolutória, não pode recorrer – princ da disponibilidade; falta de legitimidade.

ARTIGO 598 CPP – o recurso do ofendido é supletivo, ou seja, só pode recorrer da parte que o MP não recorreu.

O síndico, os credores do falido podem se habilitar como assistentes.

Art. 80 do CDC – tb podem se habilitar como assistentes do MP em crimes contra relação de consumo.

O ofendido tb pode se habilitar como assistentes

TEMA 08

Continuação do tema 07.
Sistemática dos recursos. Classificação. Procedimento recursal.

- Recurso em sentido estrito.

Significado da expressão e natureza do rol do art. 581, CPP. Exames das hipóteses de cabimento do recurso em sentido estrito no CPP e na legislação extravagante. Processamento do recurso. Prazos. Juízo de retratação. Efeitos. O recurso em sentido estrito e o assistente da acusação. O princípio da unirrecorribilidade. 

- Recurso de apelação. Cabimento. Decisões definitivas absolutórias e condenatórias do juízo singular. Decisões definitivas strictu sensu e decisões com força de definitiva (ou interlocutórias mistas), não apeláveis. Decisões do Tribunal do Júri, nas hipóteses do art. 593, III, “a”, “b”, “c” e “d”. Sentenças condenatórias ou absolutórias não apeláveis. Forma e prazo para interposição. Prazo do assistente. Termo a quo para o Ministério Público. Prazos para razões e contra razões.

TEMA 09

Continuação do tema 07. 

Anulação de sentença condenatória por apelação do réu. Apelação do Ministério Público em favor do réu. Indesistibilidade do recurso interposto pelo Ministério Público. Apelação do defensor contra a vontade do réu. Extinção anormal da apelação: deserção. Fuga do réu apelante (art. 594, CPP). Art. 806, § 2º (ação privada). Peculiaridades da apelação contra decisões do Tribunal do Júri (art. 593, III, CPP). Apelação restrita. Fundamento na alínea “a”: órgão ad quem funciona como iudicium rescidem. Alínea “d”: soberania do veredicto (art. 5º, XXXVIII, CRFB. “Mesmo motivo” (art. 593, § 3º): o que significa? Apelação nos Juizados Especiais Criminais.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 581 CPP

O SER é interposto perante o Juiz, mas endereçado ao Tribunal (TJ/TRF ALÇADA)

Quem faz o juízo de admissibilidade é i juízo ao quo.

O recurso deve ser apresentado ao Tribunal competente para aprecia-lo, mas a interposição far-se-á perante o juízo recorrido, para que este possa rever sua decisão, em sede de juízo de retratação.

O RSE é oponível nos casos taxativamente expressos no artigo 581.

O pzo p/ sua interposição é de 5 dias, art. 586 , salvo inc XIV – p. ú do art. 586.

Recurso em sentido amplo, é qualquer meio de defesa e, em sentido estrito, é remédio jurídico-processual pelo qual se provoca o reexame de uma decisão. Então, conclui-se que todos os recursos do CPP são recursos em sentido estrito, com denominações variadas.

O ser é inominado pois o legislador não lhe emprestou um nome, como fez por ex. com a apelação.

A enumeração do artigo 581 é taxativa? Somente cabe RSE naquelas hipóteses ali elencadas, ou há outras?

Rangel, Tourinho entendem que é taxativo. Porque o princ. da taxatividade diz que os recursos devem estar previstos em lei, e é esta quem diz qual o recurso previsto desta ou daquela decisão; pq pelo requisito extrínseco de admissibilidade, qual seja o cabimento, a lei permite a impugnação de determinada decisão por este ou aquele recurso, e nesse caso, permitiu RSE daquelas decisões elencadas.; pq se o legislador quisesse que outras decisões fossem impugnadas por RSE, não teria elencado as 24 hipóteses (9 revogadas), se o fez é pq quis exaurir as possibilidades; pq p/ a apelação o legislador expressamente mencionou que será cabível nos casos em que não cabe RSE (593, II). 

Essa questão nos traz conseqüências práticas, pois qual o recurso cabível da decisão que rejeita o aditamento à denúncia?

Rangel sustenta que é Apelação, já que o art. 581 é taxativo e lá não consta aditamento à denúncia. Apelação com base no artigo 593, II. (maj).
(min) Mas, o aditamento é uma nova denúncia, com os requisitos do art. 41 do CPP, então nesse caso tem-se uma elasticidade do inc I (não é interpretação extensiva), para se entender que cabe RSE.

O art 581 tb não se refere à indeferimento de prisão temporária, e então qual o recurso cabível?


(maj) – O CPP é de 1941 e a prisão temporária é de 1989. Então se entender que o rol é taxativo e não cabe interpretação extensiva nem analógica, não caberá RSE da decisão que indeferir a prisão temporária. Nõa caberá recurso algum.


(min) – O RSE tem um rol restritivo, mas deve se analisar o espírito do legislador; então faria uma interpretação analógica, e como não havia em 1941 prisão temporária, é razoável que seja cabível o SER dessa decisão já que não havia como o legislador prever a temporária.

PRAZO E FORMA DE INTERPOSIÇÃO:

Pode ser por petição ou por termo nos autos, art. 578 e 587



Embora o pzo normal seja aquele de 5 dias, convém ressaltar que, se o recorrente , no crime de ação pública, for a vítima ou qualquer das pessoas elencadas no art. 268, tenha ou não se habilitado como assistente, seu pzo é de 15 dias – 584, p. 1º, 598.

Hélio Tornaghi diz que o p. 1º do 584 manda aplicar o 598, mas não faz menção ao seu parágrafo, assim, para ele, o pzo para o assistente continua a ser de 5 dias.


O RSE sobe nos próprios autos ou em separado?

Art. 583 e p. único. O p. ú pode ser tb invocado para as demais hipóteses do 583 analogicamente, se houver co-réu – Tourinho.


Quando não puder subir nos próprios autos, subirá instrumentalmente, Isto é, no próprio termo ou por petição – ver art. 587.

RAZÕES E CONTRA-RAZÕES


ART. 588. A jurisprudência entende indispensável a intimação, sem a qual não começa a correr o pzo. – STF


A falta do oferecimento de razões não impede a subida do recurso – art. 589. No entanto, a questão é controvertida, pq se o MP é obrigado a atuar em todos os termos da ação pública, em face do princípio da indisponibilidade, a falta de apresentação de razões implicaria em desistência tácita do recurso, violando o 576 do CPP; no caso da defesa não oferecer razões, violaria a ampla defesa.


No caso de rejeição da denúncia ou queixa, embora inexista processo, o indiciado tem direito de ser intimado a produzir suas contra-razões, princ. do contraditório – STF 707.


Não existe no RSE a faculdade de arrazoar em segunda instância – o art. 600, p. 4º, só fala em apelação.


Se o recurso for interposto em petição e deve subir nos próprios autos do processo – 583, o juiz proferirá o seguinte despacho: Junte-se ao processo e, após, venham-me os autos. Se não for o caso de processar-se nos próprios autos, o juiz proferirá: Autuada, venham-me os autos.


No tocante ao efeito regressivo do recurso, o juiz reformará ou sustentará sua decisão – 589. O juízo de retratação será sempre fundamentado. Se o juiz mantiver o despacho, remeterá à instância superior; se reforma-la, o recorrido, por simples petição, e em 5 dias poderá requerer a subida dos autos.


Não ocorre deserção do réu no caso de fuga logo após a interposição do RSE.    


Não há inconveniente em que o juiz reveja sua própria decisão, até por ser ela interlocutória, princ. da economia processual, celeridade aconselham esse juízo de retratação.


Se o juiz acolher as razões do recorrente, reformará sua decisão. Aí, a parte contrária que estava sendo beneficiada com a decisão anterior, poderá por simples petição, recorrer nos termos do p. ú do art. 589, sem necessidade de novas razões ou contra-razões. O pzo é de 5 dias.


Se o juiz não recebe o recurso, ou se receber , negar-lhe seguimento, caberá carta testemunhável.

VER art. 582 – hoje os inc V e X serão sempre dirigidos ao TJ/TRF/ALÇADA;

No inc. XIV – será endereçado ao Presidente do TJ/TRF/ALÇADA

HIPÓTESES REVOGADAS PELA LEP.

XI – se o sursis for concedido ou negado na sentença de mérito, caberá apelação – 593, I. Se o sursis for decidido pelo juiz da execução, concedendo, negando ou revogando, caberá agravo – 197 LEP.

XII – a decisão acerca da possibilidade de livramento condicional é do juiz da execução e deve ser impugnada através de agravo – 197, LEP.

XVII – compete ao juiz da execução decidir sobre a unificação das penas, 66, III, “a” – então cabe agravo dessa decisão – 197, LEP

XIX – a medida de segurança tem natureza jurídica de absolvição imprópria, portanto, inicialmente deve ser impugnada por apelação, 593, I. Se a imposição da medida de segurança for feita no curso do processo de execução, conforme 183 LEP, a decisão será do juiz da execução, impugnável, portanto, através de agravo, 66, V, “d”, 197, LEP.

XX – medida de segurança: internação em hospital de custódia ou internação ambulatorial. Se o juiz da execução converter o tratamento em internação, 184 LEP, o recurso cabível será agravo, 66, V, “f” LEP.

XXI – igual inc. XX – qq decisão sobre medida de segurança após o trânsito em julgado da decisão, é do juiz da execução, cabendo então agravo.

XXII – 66, V, “e”, 197, LEP

XXIII – 66, V “f”, 197, LEP

XXIV – não cabe conversão de multa em detenção, logo não cabe RSE, 51 CP. Se ocorrer é hipótese de HC.

Esse agravo da LEP, não tem efeito suspensivo, se quiser dar esse efeito, deverá se utilizar do MS.

HIPÓTESES DO RSE

I – não recebimento da denúncia ou queixa;


E quando o juiz rejeita com base no 43, I, é mérito; Cabe 593, pq é mérito e não está no inciso I a palavra rejeição então não caberia interpretação extensiva, ou cabe RSE?


(maj) cabe RSE, o legislador não fez distinção entre rejeição e não recebimento. Fungibilidade.


Da decisão que recebe não cabe recurso, não há previsão legal. Caberá HC.

Na lei 5250/67 – decisão que recebe denúncia ou queixa: SER; 
que rejeita: apelação. Art. 44, p. 2º.

Na lei 9099/95, da decisão que rejeita denúncia ou queixa cabe apelação, art. 82.

EFEITOS: Devolutivo, regressivo ( art. 589), suspensivo (art. 584)

APELAÇÃO


Trata-se de um recurso interposto da sentença definitiva ou com força de definitiva, para 2ª instância, com o fim de que se proceda o reexame da matéria, com a conseqüente modificação parcial ou total da decisão.


Em regra devolve o conhecimento pleno da matéria impugnada; devolve ao tribunal o conhecimento integral da ação, ou da parte da qual se recorra. Não pode o apelante formular novo pedido, até então inexistente.


É recurso residual, que só pode ser interposto se não houver previsão expressa de cabimento de RSE.


É recurso que goza de primazia em relação ao RSE.



Ex: da sentença condenatória cabe apelação – 593, I, para decisão denegatória de sursis cabe RSE. Mas, se na sentença condenatória houvesse a denegação do sursis, cabe apelação do mérito da decisão e RSE da denegação do sursis? Haveria 2 recursos para a mesma decisão?



Não. Caberá apelação – 593, p. 4º. A apelação goza de primazia.

Art. 599 – princípio do tantum devolutum quantum appellatum; a parte que invoca o reexame pelo juízo ad quem, ao mesmo tempo, fixa-lhe a extensão, delimitando a sua área. Do mesmo modo que o juízo a quo não pode julgar ultra nem extra petita.


Então, o Tribunal só julga a matéria que lhe foi devolvida pelo recurso da parte.

Apelação plena – quando a parte, não se conformando in totum com a sentença final, pleiteia a sua reforma integral.

Apelação limitada – a apelação se volta contra parte da decisão, limitando o campo de atuação do Tribunal.


Em que momento processual o apelante deve limitar os termos de sua apelação?

R: para o MP, tem-se entendido que é na petição de interposição, uma vez que o Promotor, apelando em termos amplos, não poderia jamais restringir o âmbito de seu recurso nas razões (maj). Isso implicaria em desistência tácita parcial do recurso – viola a indisponibilidade e ao disposto no artigo 576 do CPP.

Para a defesa tb é na interposição; é nesse momento que a parte manifesta o seu inconformismo.

# O MP tem legitimidade para recorrer em ação penal privada?

Se a sentença for absolutória, não terá. Vigora o princípio da disponibilidade, e se o querelante não recorreu, o MP não poderá, já que ele não é o titular dessa ação.

Se a sentença for condenatória, poderá recorrer em favor do réu na qualidade de fiscal da lei.

OBS – Só poderá recorrer em benefício do réu quando tiver pedido a condenação nas alegações finais e o juiz tiver condenado, caso contrário, lhe faltaria SUCUMBÊNCIA, que é pressuposto fundamental do recurso.

(MAJ) – o assistente de acusação não tem interesse em recorrer visando aumento de pena; sua finalidade se limita à obtenção do título executivo judicial. (Tourinho, Capez).

(MIN) – algumas decisões do STF – o assistente poderá recorrer visando aumento de pena, pois sua função é auxiliar a Justiça.

OBS – Se a apelação do MP for ampla, a do assistente de acusação não será conhecida.

Prazo do assistente:

a) assistente não habilitado nos autos: 15 dias a contar do término do prazo do MP.

b) assistente habilitado: 5 dias a contar da sua efetiva intimação, se foi intimado após o MP.

c) assistente habilitado: 5 dias a contar do trânsito em julgado para o MP, se foi intimado antes do MP.

STJ recente: qq caso o prazo será de 15 dias. O artigo 598, p. único não distingue.

CABIMENTO DA APELAÇÃO: art. 593.

Apelação das decisões do Júri – art. 593, III CPP.

“a” – a anterior à pronúncia já terá sido objeto de RSE, se for o caso (preclusão)


Se posterior à pronúncia, sendo relativa, deve ser argüida, logo após o início do julgamento – art. 406, sob pena de considerar-se sanada – art. 571, I.


Se a nulidade relativa ocorrer durante o julgamento – art. 571, VIII.


A falta de alegação no momento oportuno impede de ser argüida como preliminar de apelação.

Sendo a nulidade absoluta, não precisa ser argüida, nem demonstrar o prejuízo, pois tal vício é insanável. Mesmo assim, poderá ser suscitada na alegação.

“b” - o juiz presidente está obrigado a cumprir as decisões do Júri, já que não há supremacia do juiz togado sobre os jurados, mas simples atribuições diversas de funções; ou no caso de error in procedendo.

“c” – violação ao critério trifásico; pena acima ou abaixo do justo ou ideal.

OBS – parte da jurisprudência tem admitido apelação com base nessa alínea, para excluir agravantes e qualificadoras, sem necessidade de se anular o Júri.

2 correntes: - 1ªC – o TJ pode excluir sem anular o Júri.


          2ªC – não pode excluir, violaria a soberania dos veredictos uma vez que ocorreria uma reforma do mérito da decisão, já que agravantes e qualificadoras dizem respeito ao mérito e não a pena.



Poderia utilizar a alínea “d”, onde então se teria um novo julgamento (STF, Capez).

“d” – art. 593, p. 3º.

Prazo da apelação: em regra – 5 dias (art. 593)





Ver art. 392, p. 1º

MP – o prazo flui da data da entrada dos autos no cartório para vistas ao MP.

 - interposição: 5 dias.

 - razões: 8 dias – art. 600

 - Ver art. 600, p. 1º, 2º, 4º.

Apelação da sentença absolutória – efeito devolutivo – artigo 596

Apelação da sentença condenatória:


# se P + BA = efeito suspensivo (art. 594) não será recolhido à prisão


# se P + MA, ou caso já esteja preso = efeito devolutivo – continuará preso – art. 594, a sentença produzirá logo seus efeitos.

OBS – Falar do artigo 594 e 393, I CPP (art. 312)

TEMA 10

Continuação do tema 08.

- Protesto por novo júri. Cabimento. Pressupostos.

Protesto e apelação. Protesto e reformatio in pejus. Protesto em concurso de crimes.

Protesto e natureza da infração. Protesto e desaforamento.

- Embargos infringentes e de nulidade. Efeitos. Embargos de divergência: cabimento; legitimidade; efeitos. 

- Embargos de declaração. Meio de pré-questionamento). Petição de declaração. Cabimento. Prazo.

- Carta testemunhável. Natureza jurídica. Procedimento nas 1ª e 2ª Instâncias. Conhecimento do mérito.

- Reclamação: natureza jurídica; constitucionalidade; cabimento; pressuposto; prazo; efeito.

PROTESTO POR NOVO JÚRI – ART. 607

Conceito: consiste no pedido de realização de novo Júri, sempre que, em razão de um único crime, tiver sido imposta pena de reclusão = ou superior a 20 anos.

É dirigido ao próprio órgão recorrido, o que nos leva a discutir a sua natureza jurídica de recurso.

O Juiz-Presidente é obrigado a realizar novo julgamento, se preenchidos os requisitos legais.

CARACTERÍSTICAS: 
a) é recurso exclusivo da defesa;





b) desnecessidade de fundamentação;





c) só pode ser utilizado uma vez.

FINALIDADE: desconstituir o julgamento anterior

PRESSUPOSTOS: art. 607.

OBS – se exceder 20 anos em casos de concurso material não cabe PNJ.

Em casos de concurso formal poderá haver PNJ, pois houve uma única ação, da qual derivaram 2 ou mais crimes (Capez).

Em crime continuado tb caberá PNJ.

Concurso formal imperfeito, não cabe PNJ, pois o agente desejou produzir todos os resultados.

Ver art. 607, p. 1º 

STJ – poderá haver PNJ se os 20 anos for em grau de apelação

Capez, Tourinho e Rangel  - não pode


O PNJ não impede a interposição de apelação do crime conexo.

Prazo: 5 dias, sem necessidade de razões

O artigo 594 não se aplica ao PNJ

A fuga do réu após o PNJ não acarreta deserção

OBS – Qual o recurso cabível da decisão que indefere o PNJ?

1ªC – HC

2ªC – Carta testemunhável – art. 639, I, não especifica o recurso. HC não é recurso

# artigo 607, p. 2º X art. 608:

art. 607, p. 2º - 2 recursos do mesmo conteúdo

ex: réu é condenado à 20 anos;

MP apela para aumentar a pena

Defesa PNJ

Art. 608 – 2 recursos da mesma decisão, porém de conteúdos diversos.

Ex: réu condenado por homicídio e roubo

Homicídio – PNJ

Roubo – Apelação


A apelação fica suspensa até o resultado do PNJ.

